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SEGUNDA-FEIRA, 8 DE AGOSTO DE 1966CAPITAL FEDERAL

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

LLOYD BRASILEIRO
PORTARIAS DE 15 DE JULHO

DE 1966
G Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimónio Nacional, no uso das atr-i_
buições que lhe confere o art. 29, alí-
nea b do Decreto-lei n 9 9.339, de 10
de junho de 1946, resolve:

N9 364 — Nomear, para exercer o
cargo, de provimento em comissão, de
Assistente do Superintendente Técnico
o servidor Heitor Jorge de jarvalho
Tolentino, mat.. n9 712.

PORTARIA N9 365
O Diretor do Lloyd Brasileiro —

Património Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 29, ali-
neas a e d, do Decreto-lei n9 9.339,
de 10 de junho de 1946, 'e

Considerando que, por força do ar-
tigo 29 do Decreto-lei n9 5, de 4 de
abril :1) corrente ano, cumpre a esta
Autarquia adotar providências no sen-
tido de acelerar a recuperação eco_
nômico-financeira do transporte ma-
rít i mo que lhe está afeto; 	 •

cansiderando que para se obter uns
euinento de rendas, com a redução do
custo operacional, há necessidade de
se incentivar a produção;

Considerando que. paralelamente ao
horário de trabalho a bordo das em-
barcações, há que haver uma justa
remeneração da mão-de-obra espeeia-
lizacle;

Core,iderando que, tendo em vista o
dillema legal citado, aos marítimos,
ainda que servidores de entidades de
direito. público, aplica-se a Consolida-
ção das Leis do Trabalho. ressalvado
o direito daqueles que, pelo nõsro se.
girne não optaram;

Considerando que o limite de 200
horas mensais de trabalho previsto
para os marítimos é necessàriamente
Ultrapassado, dadas as peculiaridades
da faina à bordo;

Considerando que as horas exceden-
tes são pagas à conta de extraordi-
nários, mediante processamento em.
fõlhas próprias, sistema que pela com-plexidade nem sempre atende aos mú-
tuos interêsses da Autarquia e dos
trioulan tes

Cen sileranclo que, na prática, talmor laliciade de serviço à bordo tem
can', ter permanente, conflitante assim
com a forma de remuneração ado-
tecla, prevista propriamente para os
casos de antecipação ou prorrogação
d•s 	

Considerando que, muito embora se
ensure-medo o reaime de tur-

no:; recomendado pelo DASP, face à
obrientoriedade de certos serviços exe-
cutados fora do expediente, em do-min ,..,,os e feriados, ainda persiste a
necessidade da execução de serviços
em horas extras;

Considerando que por estas razões
é de todo conveniente aciotar_se um
aistereea 'caia seja mais racional e eco-

nõmico para a execução de serviços
de bordo e para sua forma de paga-
mento;

Considerando que o Decreto-lei nú-
mero 5, em seu parágrafo único, do
art. 15, ressalva a plena autonomia
administrativa da Autarquia,

N9 365 — A titulo de estimulo àprodutividade, como compensação, pelaprestação de serviços a bordo além do
limite de 200 horas mensais, atribuir
ao pessoal marítimo embarcado e
serviço em navios de berra à fora, os
seguintes quantitativos mensais:

Cr$

...

1

A concessão desta com pensação obe-
decerá. às seguintes normas:

a) a Superintendência Comercial
comunicará, ao Serviço do Pessoal o
início e o término do tráfego do na-
vio para efeito de cálculo desta com-
plementação;.

b) o pagamento acima cessará, para
os tripulantes desembarcados por qual-
quer causa do R.T.M. (Regulamento
de teavalho Marítimo) •

c) o tripulante que recusar o tra-
balho de acôrdo com a necessidade
do serviço, sofrerá a suspensão de pa-
gamento da complementação;

co o recebimento da presente com-plementação, exclui a percepção ôequaisquer benefícios e•vantagens de-
vidos em razão do horário de tra-
balho;

e) os valores atribuídos nesta Por-
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-' A presente Portaria tem vigência

87.000
Leonidas Castelo da Cosia, Diretor.
a partir de 1 de julho corrente. —

PORTARIA DE 18 DE JULHO

	

60.000	 DE 1966_ 

O Diretor do Voyd Brasileiro, Pa-
78.000 trimônio Nacional no uso das atri-

buições que lhe confere o art. e9,
alínea b do Decreto-lei n° 9.339, de

	

54.000	 10 de junho de 1946, resolve:63.000
N9 366 — D ispensar O servidor Rei.-48.000

menegildo Batista dos SanLDs matri -cula n9 15.295, da função gratificada54.000 de Subinspetor de Máquinas, por ina-
tivo de aposentadoria.

Designar o servidor Antônio Pierre48.000 da Costa, mat. n9 22.380 para res-
ponder pelas atribuições atinentes a
função g ratificada de Subinspetor de

42.000 CM'ot's
iqtau,inDasi.ret—or. Leonidas castelo da

N9 367 — Designar o servido): He-
lio de Almeida Graça, mat. n9 20.199,
para responder peles a tri buições ati_36.000 isentes a função gratificada de Chefe
de Setor de vistorias.

PORTARIAS DE 20 D EJULHO
DE 1966

O Diretor do Lloyd B rasileiro. Pa-trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 29, ali-

b do Decreto-lei ne 9.339 de 10
60.000 de junho de 1946, resolve:

N9 371 — Exonerar do quadro de
57.000 servidores desta Autarquia, o servidor

interino Jorge Ferreira, matricula nú-54.000 mero 24.473.
N9 372 — Atender ao solicitado peloCeado n9 8, de 18 do corrente, da Co-

missão do inquérito instaurado pela
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Oro° destinado e pubilcaçao dos atoe de admirostrnan descentralizada,

impresso nas oficinaa do Departamento de Imprensa Nack
eaaaiLta

ASSINATURAS
REPAIITIOES E PARTICULA1xES 	 FUNCIONÁRIOS -

Capitai' e Interior:	 Capital e Interior:
1	 -Semestre .	 . Cr$ 6.000 1 Semeitre . . • Cr$ - 4.500

Ano 	  Cr$ • 11.003i Ano 	  cri; 0.000
Exterior: _ Exterior:

Ano 	  Cr$ 13.000 Ano .... . Cr$ 10.000

parte superior' do enderéçocontinuidade no recebin2ento
impressos o número do talão' dos jornais, devem as vigiava.
de registro, o mês a o ano enli tes providenciar a respectiva
que findará.,	 renovação com antecedência

A fim de evitar solução de i mínima, de trinta (30) dias.

— As lapa:lições Públicas'
~rio remeter o axpediente)

destinada é publicastãO nos;

15 horas, exceto aos saadas.
ornais, diáriamente, até às'

reeklassições pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
terão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação,. das
'9 às 17,.O horas, no máxima
'até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
'dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

— 'Excetuadas as para a
exterior, que "Tão sempre
anuais, as assinaturas poder-
ite.ão tomar, em qualquer épa,
ca, por seis meses ou um ano.
1_ As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
á verificação do prazo de va-
lidade. de Mias aesinaturas.

— As Repartições Publicas
I cingir-se-ão as assinaturas
amiais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas.. em 4iisalquer época,
pelas órgãos competentes.

—A fim de possibilitar a re- •
inessa de valôres açampanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
aões dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da' as-
sinalara.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao

i	
des.

conto indicado, deverá provar
esta condição, na alo da as-
sina(ura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
serei, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e, de Cr$ 10 por ano
decorrido.

-••••n•••nn••nn•••••nn

'Portaria n9 258, de 20 de maio de
3e6G, publicada no Boletim n9 95,
àitem 4, de 23 de maio de 196'13, pror-
--rogação por 30 (trinta) dias, na Joe-
'ene do are. 220, parágrafo único, da
Lei n9 1.71L52. o prazo para concite-
ião dos trabalhos da referida Ccrats-
ten.

Ne 373 INolierar a pedido cio
Quedro de Pessoal desta Autarquia, o
Servidor José Teixeira Mala Pilho,
mat. n9 24.875.

N9 374 — sclarece que .a categoria
do servidor Manoel Pioro Cavalcante
Neto, mat. n9 52.879, é Operário de
IP e não como foi publicado na Por-
taria no 96, de 9 de março do 1965.

N9 375 — Exonerar a pedido, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
à servidora Maria Lúcia de Meio
Neche, mat. n9 23.660.

PORTARIA.F'• DE 21 Tini JULHO
BiE 1966

O Diretor do-Lloyd Brasileiro, Pa-
'1,rirrienio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 29 , ali-
inea b do Deerto-lei n9 9.339, de 10
de junho de 1946. resolve:

N9 27a — a) aposentar nos termos
eia Lei n9 1.1C-59, de arôrtio com os
gols, 176, 111 e via, ID. da Lei nú-
mero 1.711_52, os servidores;
' Joaquim Siqueira. mat. ne 5.351.
Oficial de Administração e Partir de
31-7-88 — Prot. no 17.390-66;

Manco! Gancalves da Souza Abrais,
?nat. n9 22.257, Taifeire, a partir de
110-5-e6 — Proc. n9 12.623..66;
' Alice Gomes de Assis, matricula
ne 22.613. Operária-Lavandaria. a par-
tir de 22-6-66 -c Proc. n9 10.510-66;

annsentar nos termos da Lei
20 1.162-e0 de cerdo com o ertlea
• ITT, combinado com o art. 181.
parágrafo único, da Lei 119 1.711_51

..43s servidores:
Aldir da Silva, mat. n9 24.46e. Ope-

rário de re, Classe a partir de seee de
enarço de 1966 — Proc. n9 5.824-06;

Amara Carneiro de Albuquerque.
at. no 24.615, 39 Cozinheiro, a par-

do 224-99 --- Proc.	 10.531-6/:

Francisco Severino de Soma. .ma-
tricula n9 24.051, Carvoeira. a partir
de 31-7..66 — Proc. :t e 37.606-62;

c) aposentar, .nos termos da Lei
n9 1.162-50, de acôrde com o art. 176,
III, combinado com o art. 181, da Lei
n9 1.711-52, os servidores:

Alberico Gonçalves mat. no 2.445,
Operário de 29, Classe. a partir de 13
de junho de 19e6 — Proc. ne 15.e78,
de 1966;

Remido Jose da Rocha, maticula
n9 24.664, Moço, a, partir de 17-6-68
— Proc. n9 11.280-64;

Joaquim Redrigiles da Silva, ma-
tricula n9 22.441. de 3e Maquinista a
nartlr de 26-9-06 — Proc. 11.9 9.141.
de 1068;

c?) aposentar, nos terems da Lei
ne 1.162_50, de acôrdo com o art. 178.
111, ela Lei ne 1.711-52, a partir de22 de maio de 1966 o servidor Euge-
nio Josà AnitUass, mat. ne 17.987. Tra-
balhador de 2e Classe — Processo
n9 19.923-66.

N9 379 — Exonerar do cargo, de
provimento em comissão de Assis-
tente do Diretor, o servidor Mário
Alves, mat. n9 664. — Leonides Ces-
teiro da Costa, Diretor. •

UDE rERROVIARIA
FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Centrai
do 3rasil

PORTARIAS DE 19 DE JULRO
DE 1966

O Diretor-Superintendente da Rede
Regional da Estrada de Ferro Cen-
tral do Pres.11 na forma da deleeacão
que lne foi cenferide nela Decisão de
27 de outubro de 1961. da Diretoria
Colegiada. com base na letra a do
art. 39 do Decreto n9 42.380. de 30
de setembro de 1957. com a nova re.
dação introdueida nele set. 19 do De-
creto n9 43.548. de 10 de abril de
1,058 e, usando das eeeibuireies que file
são conieddas pelos arte. 40 • 89 do

Decrete n 9 43 - 549, de 10 de abri/ de
1958 resolve:	 .

Nç; 81,0 — Dispensar. do cargo que
ocupa, no Serviço Público Federal, a
Oficial-a de Administração. uivei 14-S,
mat. ne 496.135, Terezinha Goraide,
de acôrdo com os arls. 74 . Item VI.
combinado cone o 75, item I, por ter
sido admitida, nesta Unidade do Ope-
ração da Rede Perecniária Federal
S. A.., como Engenheira, sob o regime
da Consclidação das Leis do Traba-
lho. '(Proc. rie 75.040-66e

N9 32-0 — Dispensar, rio serviço
desta Estrada o Oficiei de Adminis-
tração, nível 1:2, mat. ne 929.611, Már_
cio de Paiva Guedes. lotado no De-
partamento de Seleeão Treinomento
e Ensino, de acôrdo com os arte. 74
item VI, Combina lo com o 75 Item 1.
da Lei n9 1.711-52. conforme Processo
de no 14.303-1eeT-66.

N9 83-G — Efetivar a dispenea, do
sereiço desta Estrada, da Auxiliar de
Maquinista, nivel 9 mat. ne 128.684.
Paulo de Pedes Perez lotado na
I.L.-3, de aceirdo CM os arte. 74.
Item 1, combinado com o 75. Item 1I,
da Lei n9 1.711_52.

Apuração feita pela C.P.A.. Pro-
cesso de n9 76.200e62. Portaria de nú-
mero 5-DOA-62.

N9 84-0	 Dispensar do Rervie.0
desta Estrada, a Guarda de Irstaeln.
uivei 5,. Célia leevier Alves, matricida
n9 929.202. lotado. te.  Zeladoria, per
abandono do cargo. com efeito a par-
tir do dia 8 de julho lie 1913 ear vi
do art. 207, item II, da Lei n9 1.711,
de 1962.

.Apuração tette pela C.P.A.. Pro-
cesso no 78.320_63. Port. no 166-DQA.
de 1965.

No 95-G -,- Apl inr R Auzusto Per-
nandes ctssar Leite. met. n9 415.041
Agente de rstpçrin. neeel 10. lotado
na leR.T.-5, g pene de set enemen pre
8 (cite) dias, com ataste:mento. de
acArdo com o art. 201 . item TIT ea
Lei ne 1.711-52. por denúncia influi-
dada,

Apuração feita tela C.P.A.. Pro-
cesso de ne 195.850-65. Portaria a')-
mero 129 DOA-OS; -- Antonio Frenrf-
que Alves de Vehente Superinten-
dente

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho 'Ferroviário Nacional
RESOLUÇAO N9 117-66 — C.F.N.

2:25e R.ezzçtião Extraordinária — 15 dg
euthe de 1906
Processo ne 13-66-C.F.N.
Assunto: Projeto de decreto para

subst euir o Decreto ne 58.341-66,
Resolução O Conselho Ferroviá-

rio Nacional, tendo presente o Aviso
ne E7-Glee, de 6 da corrente do
reau9 Sr, Ministro da Viação e Obras
Pelicas, acorripanbando projeto do
decreto disooncio sôbre r. supressão de
trechos ferroviários antieconômicos,
para substituir o Decreto n9 58.341,
de 2 de maio último, em face do pa-
recer 'de seu Assessor Jurldico e do
debate, era plenário. do referido pra.
jatode decreto resolveu:
a) preliminairmente Incorporar A

Relação //I os trechos ferroviários
alinhados na Relçeo ler; eb) propor as seguintes emendas:

1. dar à Mima c) do art. 29 a se-
guinte rodarão:

c) ramais ou trechos ferroviários,
para os quais não tenha sido iniciada
a çonstxurglo de rodovia substitutiva,
çonsiderades, especiannente, os que
tenham tido suspensa a operaeâ'o por
motivo de segurança do tráfego ou
por outros motivos relevantes. (Re-
lação UI.)

2. suprimir a alínea d) do art. :P;
3. suprimir no parágrafo único, da

sei. 89, e exprewtto "se assim o mi-
-ter:ler";

4. dar ao art. 99 a seguinte reda-
ção:

Art. 99 A erradicação de quelsquer
outros remate ou trechos ferroveinos
não constantes do relacionamento
tmee-o ao preeeute decreto fica subor-
dinada:

a) à proposta dos &enes interessa-
dos stbre os trechos a serem suerl-
raidos:
•b) à existência ou à, cortstrineo de

outra via de transporte em condiç5es
de atender satiefatetrlamente as ne.



•

relho Ferroviá-

ator Ruge José
no Processo no 7-65, resolveu,

baixou com o

ar de 	

aiante entro o

033.812 (vinte
tos e -trinta e
doze cruzeircsi.
a pesestoem su-

a - 15 de fu-
i

Proponente: Departamento Nado-
irei de Estradas de Perro.

Relator: Conselheiro Hug° José Lig.
sanei

Arsunto: Relatório sôbre empreen-
dimentos fel	 oriárles, relativo ao 49
trimestre de 1965.

Resolução - O Conselho Ferroviá-
no Nacional após apreciação do Con-
milheiro Rogo José Ligneul, no Pro-
cesso 119 29-66-CFN. sóbre o Relató-
rio da situação, tio 49 trimestre de
1965, dos empreendimentos ferroviicioe
depepdentes diretamente do Dosoo , e
aquéles deleoados à Diretoria de Vias
de Transportes do Ministério da Guer.
ra. resolveu:

G) preliminarmente, incorporar a

a -

a) tomar conhecimento do RelatO-
rio sihr a siturção dos empreendi-
mentos ferenviOrlos, relativo ao 4 9 tri-
meetre de 1At

rEtneté-lo ar) Conselho Nacional
de Transportes em obediência AO que
preceitua o art. 70, t 19, da Lei nú-
mero 4.540, de 10 de dezembro de
lOc4. e

r) *crera:miar e Diretaria -Gera) do
DNEp que reitère aos órgãos ince-
curanle,-; dirntos a necessidade de
rtiresentacão oportuna dos prifoCrons
rr tatórios sob peno de aplicarão de
.5..-.1v-..0es aos responsáveis.

nal de Estradas de Perro.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Assunto: Prorrogaçdo do Prazo eon-

tratual da firma cunha Guedes &
Cia. Ltda.

Resolução - O Conse/ho Ferroviá-
rio Nacional após discusrolo do pare-
cer do Conselheiro Relator José tie
Souza Baptista, ruo Processo número
161_66-CFOT, resolveu:

O) tomar conhecithento da comuni-
cação que faz o Diretor-Geral do
DNEF. pelo Oficio n9 405-DV, de 30
de junho de 1988, da prorrogação. até
31 de deoembro de 1286, do prazo do
contrato celebrado em 6 .de nuvem-

./I/snnn•n•n/,

O Consel tlo Diretor' do Instituto No-
cional do Desenvolvitnento Agrário -
INDA, no uso de gins atribuições le-
gais, considerando ó que consta do
Processo INDA 119 7.544-65, deli-
bera:

Artigo imico. Autorizar a outorga
de is-tritura definitiva do lote rural
:19 56. da. Quadra 8,' da 23 sana do
Núcleo Colonial, de Dourados, Mato
Grosso, em favor cio Pedro Filorrono
Machado. - Rudes de Souza Ledo
Pinto - Presidente.
DELIBERAÇAO N9 358, DE 14 DE

JUNHO DE 1960
so Conselho Diretor -do Instituto Na-

cional do DeoenvolviMento Agrário -
INDA, no uso de suais atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n 9.081-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura derMitiva do lote rural
n9 49, da Quadra 55, da lo zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor do Adelino Maria
da Conceição. - Elides de Se-uso Ledo
Pinto - Presidente.	 -
DELIBERAÇÃO N9 259, DE 14 DE

JUNHO DE 1966
or Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições to-
gais, considerando o . que consta sio
Processo - INDA 1(9 2.455-68, deli-
bera:

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no ino de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 10.924-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de estritura definitiva do lote rural
n9 14, da Quadra 91, da 20 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em -favor, de José Eduardo •da
Silva. - Rudes de Souza Ledo Pinto
- presidente.
DELIBERAÇÃO N 9 361, DE 14 DE

JUNHO DE 1968
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso suas atribuições te-
gala considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.895-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 39, da Quadra 70, da P Edna do
Núcleo ColouLoi de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Francisco Gomes
da Silva. - Rudes de Souza Ledo
Pinto - Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 362, DE 14 DE

JUNHO DE 1968
O Conselho Diretor do Instituto,Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 10.912-05, deli-
bera:
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O Comento Diretor -do OnOtituto Na-

Jerravf) 1 164-

dotal do DatsenVolvimenato Agrário -
INDA. no Uso de luas atribuições: le-
gait, conliderando o que consta do
Processo - INDA no 11.824-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
-de escritura deffaitiva do lote rural
rett 5, da Quadra 58, da 24 zona do
Núcleo Colonial de Dourado. Mato
Grosso, em favor de João Henrique
Schreider. Rudes de SOU= Lede
Pinto - Presidente.
DELIBERAÇÃO 1,79 364, DE 14 DE

. JUNHO DE 1968
() Conselho Diretor do Instituto Ni'

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le•
geia considerando e que consta do
Processo - INDA n9 7.280-65, den-
bera:	 -

Artigo único. Autorizar -a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 74, da Quadra 89, da P zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Expedito Mar-
tins de Moura. o- Rudes de SOIMG
Ledo Pinto - presidente.
DELIBERAÇAO N9 305, DE 14 DE

JUNHO DE 1968

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cloral do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Pnocesso INDA n9 7.203-65, deli-
bera: -

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 67, da Quadra 15, da 2e zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mo,to
Grosso, em favor de João do Amaral
Gdes. --Rudes de Souza Ledo Pinta
- Presidente.

1 DroonERAÇÃO 179 368. DE 14 DE
JUNHO DE 1956

O conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrária -
INDA, no teso de suas atribuições le-
gais, considerando a TIO oolosea do
Processo - INDA n9 8.16165,
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 51, da Quadra 29, da 21 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, cut favor de Roque Gomes
'quarto. - Elides de Souza Leão Pinto
- Presidente.

DELII3ERAÇA0 N 9 367, DE 14 DE
JUNHO DE 1968

estiosidadeodo OrádtegO. eiarsegtuado a
transporte de PasSitgeirdt e cargas,
em cazateo permanoerte. para todos os
sie:ecos populacionids oervidoa pelais
linhas a levantar;

c) ft inextertència de proposta icei-
tável para a .exploraOão de trecho f er-
'ferroviário a ser suprimido, verifi-
cada após a pUbilcação de editais pela
lerrovia interessada;

d) estudos fundamentais, tendo
!em vista a operação, ai condições e
'peculiaridades regionais e outros fa-
tores;

e) à manifeetaçao do Conselho Fer-
roviikrio Nacional junto ao Ministério
!da viação e Obras Públicas;

f) aprovaçáo do Ministro da Via-
ção e Obras Públicas.

5. suprimir o parágrafo único do
art. 99,

O Conselho Diretor do Instituto Na-
tio:1M do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, ~siderando o que consta do
Processo -- INDA n9 7.333-65, deli-
bera:-

Artigo única. Autorizar a butorga
de eteritura definitiva do lote rural
no 13, da Quadra 80, da 24 zona do
Núcleo Colonial de Dortraaos, MatO
Grosso, em favor de Ramão Geraldo
Martins. - de Souza Ledo
Pinto - Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 268, DE 14 DE

JUNHO DE 1960
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso do suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 10.91445, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
cie escritura defilaitiva do lote rural
n9 75, da Quadra 62, da 2* zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor -de João Pantaleão.
- Rudes de Souza Ledo Pinto - Pra.
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RESOLUÇÃO N9 118..ex-crN
2260 Reunido °reinari 	 de N-

Ilza de 1966:
Proceeso n9 7-es-cmyr.

Proponente: DePartamento Naciorial
de Estradas de Ferro.

Relator: Conselheiro Hugogo José Lig-
oeul.

~unto; Projeto e orçamento da
variante Penápolls-Glicério,
E. F. No

ResoluOão - O Con
rio Nacional após discussão do pare-
ror do Conselheiro Rel

cem apoio na alínea h, do art. to,
do Regulamento que
Decreto n9 1.710, de 28 de novembro
de 1062. aprovar:	 .

ai o projeto e respectivo orçamento,
para ~eludo, no vai
Crg 1.429.937.006 (hum bilhão, qua

milhões nove
-

trocentos e vinte nove 	 -
' cento,: e trinta e sete mil. sessenta e
seis cruzeiros), da vr
km 230 O- 911,00 e o km 242 -r' 871,20,
da Linha Tronco da Estrada de Ferro
Noroeete do Brion; e

C) o projeto e o oreornento, Cate
' no valor de Cr$ 25.
cinco milliõest oitocen
tren	 oltocontos e
para construçAo de um
penar na eztaca 319	 11,69, da
manta variante.

iornOLUÇÃO N9 119-60-Cro
22P Reunido Ordindri

Mo de 1960.
Processo tr9 29-68-CFN. -

RIMOU/CAD -Ito 120-88-CFN
gap Reunido °Ma" - 15 de ju-

lho de 1908.
Processo TO 82-13O-CPN.
Proponente; DePartamento NarAo-

usel de Estradas de Ferro.
Relator: Conselheiro Ilujo José Lig..
neul. 

Aasunto: Projeto e orçamento para
execuçAo de :lin desvio, no pátio da
estação de Costa Lacerda (ramal de
Nova Era).

Resolução - O Conselho Ferroviá-
rio Nacional, após discussão do pare-
cer do Conselheiro-Relator Hugo José
teigneul, no Processo no 92-66-CFN, Rio Doce.

RESoLlOÇÃO N9 121-88-CFN

226o Reunido Ordindria - 15 de lu- bro de 1961 entre o Departamento
lho de 1966.	 Nacional de Estradas de Perro e a

firma Cunha Guedes & Cia. Ltda.,
Processo ne 101-08-C1'N.Proponente: Departamento Nado- registrado pelo Egrégio Tribunal de

Contas, em sessão de 21 de dezem-
bro de 1951. pata a execução dos ser-

resolveu, eem apoio na alínea h do
art. IP, do Regulamento que baixou
oone e Decreto no 1.710. de 28 de no-
vembro de 1982, aprovar e projeto e
orçamento, este no valor de 	
Cr$ 35.222.629 (trinta e cinco ndlbAes
duzentos e vinte e doia mil seiscentos
• vinte C nove cruzeiros), para ~-
ouça° de um desvio para carregá_
mento de raMério numa extensão to-
tal de 685112, no pátio da rOtação de
Costa Lacerda, entre os km 669,200 e
069.800, do Ramal de Nova Era, trecho
da Estrada de Ferro Centrai do Roa-
s% administrado pela Cia. Vale do

viços de terraplenagene e obres d'arte
correntes, eia Ligação Cantednho-Ubol

-taba-Jequié-Contendas, no trecho
Campinho-tibal aba.. entre Os quiló-
metros quarenta e oeesenta .(40 e 60),
estacas 2.000 e 3.000 segundo loca-
ção do DNEF, numa extensão total
de vinte (20) Quilómetros, no Estado
da Baleia;

b) recomendar à Diretoria-Geral do
DNEP que seja feita a respectiva
apostila no instrumento contratual
que deverá ser assinada por ambas
as partes e publicada no Didri0

MINISTÉRI:0
AGRICULTURA

INSTITUTO NA,CIONAL 00 DÊSENVOLVIMENTO AGRÁRIO
DELIBERAÇÃO 24 9 357, DE 14 DE DELIBERA.ÇA0 N9 360, DE 14 DE

JUNHO DE 1566	 JUNHO DE 1966

Artigo único. Autorizar a outorga Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura defraltiva do lote rural de escritura deatitiva do lote rural
n9 51, da Quadra 23, da 25 zona do /no 70, da Quadra 91, da 24 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato 1-Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso. era favor de Juan Manoel Grosso, em favor de José Luiz Mar-
Aroca Sanchez.	 Rudes de Souza tine. - EudeS de souza Ledo Pacto
Leão Pinto - Presidente.	 - Presidente.	 sidente.
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DELIBERAÇÃO N9 369, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n° 7.864-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 37, da Quadra 55, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de joventino de
Avila e Silva. - Eudes de Souza Leão
F into - Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 370, DE 14 DE
JUNHO DE 1965

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário --
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 8.493-65, deli-
beta:

Artigo único. Autorizar a outorga
tocritura definitiva do lote rural

n° 22, cia Quadra 18, da 29 zona do
Núclro Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de António da Silva.
- Oaoues de Souza Leão pinto - Pre-
Sidente.	 .

D.aLIBERAÇÃO N9 371, DE 14 DE
JUNHO DE 1965

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais considerando o que consta do
Processo - INDA n9 9.072-65; deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 4, da Quadra 51, da 29 zona ao
Nucieo Colonial de Dourados, Mato
Grosi o, em favor de José Augusto de
Arruda. - Eudes de Souza Leão Pin-
to - Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 372. DE 14 -oE
JUNHO DE 1966

" O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.281-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva cio lote rural
n9 50, da Quadra 36, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Bibiano Coelho
Pereira. - Eudes de Souza Leão Pin-
to - Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 373. DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.732-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 24, da Quadra 59, da 2 9 zona do
Núcleo Colonial de Dourades, Mato
Grosso, em favor de Elias José do
Nascimento. - Eudes de Souza Leão
Pinto - Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 374, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Institut,' Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando 'o que consta do
Processo - INDA n9 10.919-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar e outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 1.9, da Quadra 94, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Cacilda Alves de
Mattos. Eudes de Souza Ledo Pin-
to - Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 375, DE 14 DE 1
JUNHO DE 1963

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n° 10.921-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 31, da Quadra 28, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Claudemiro Ro-
drigues" Monteiro. - Endes de Souza
Leão Pinto - Presidente .

DELIBERAÇÃO N 9 376, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.345-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 7, da Quadra 88, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grsoso, em favor de Massanoli Mura-
kami. - Elides de Souza Leão Pinto
- presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 377, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.759-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 " 72, da Quadra 98, da 29 zona do
Núcleo Colonial de 'Dourados, Mato
Grosso, em favor de José Paixão. -
Endes de Souza Leão Pinto - Pre-
sidente.

DELIBERAÇÃO N9 378, DE '14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.338-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 56, da Quadra 85, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de João dos Santos
Cavalheiro. - Elides de Sonsa Leão
Pinto - Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 379, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 '7.850-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 20, da Quadra 29, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de António Storari.
- Eudes de Souza Leão Pinto - Pre-
sidente.

DELIBERAÇÃO N9 380, DE 14 DE
JUNHO DE 196

O Conselho Diretor do Instituto Na„-
cional do Desenvolvimento Agrário ,-
INDA, no uso de Suas atribuições le-
gais, considerando o que. consta cio
Processo - INDA n9 7.524-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do ' lote rural
n9 12, da Que dra 20, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Lucrécio José da
Silva. - Endes de Souza Ledo Pinto
-; Presidente

DELIBERAÇÃO N 9 381, DE 14 DE
JUNHO DE 1963

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.334-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 31, da Quadra 80, da 29 Zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Angelo Bertaco.

Eudes de Souza Leão Pinto - Pre-
sidente.

DELIBERAÇÃO NO 382, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o Que consta do
Processo - INDA-BR n9 221-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga"
de escritura definitiva do lote rural
n9 40, da Quadra 89, da 29 Zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Enedino Gomes
de gliveira. - Endes de Souza Leão
Pinto - Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 383, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário ---
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo INDA n9 11.657-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 65, da Quadra 53, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Etniliano Gon--
çalves Diniz. - Endes de Souza Leão
Pinto - Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 384, DE 14 DE
•	 JUNHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 10.903-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
nO 12, da Quadra 83, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Torao Conno. -
Eudes de Souza Ledo Pinto - Pre-
sidente.

DELIBERAÇÃO NO 385, DE 14 DE
JUNHO DE 1963

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de sues atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.344-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 33, da Quadra 87, da 29 zona do
Núcleo Colcinial de Dourados, Mato
Grosso: em favor de Antônio Borges
da Fonseca: - Endes de Souza Leão
Pinto - Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 386, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento- Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições ie-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 13.685-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 62, da Quadra 80, da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Raimundo An-
tônio de Carvalho. Endes de Souza
Leão Pinto - Presidente,

DELIBERAÇÃO N9 387, DE 14 DE
JUNHO DE 1963

O Conselho Diretor do Instituto Na
dona) do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições te
gois, considerando o que consta dl
Processo - INDA n9 8.462-65, datil
n9 25, da Quadra 58, da 29 zona (!j
Núcleo Colonial de Dourados, Man
Grosso, em favor de João Ferreira dt
Silva. - Endes de Souza Leão Pintt
- Presidente.
DELIBERAÇÃO NO 388, DE 14 DE

JUNHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na,

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, • considerando o que consta dc
Processo - INDA n9 2.470-66, driil
bera:

Artigo único. Autorizar a outorgo
de escritura definitiva do lote nua
n9 25, da Quadra 48, da 29 Zona dc
Núcleo Colonial de Dourados, Mata
Grosso, em favor de Joaquim Barrot
da Silva. - Endes de Souza LER
Pinto - Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 389, DE 14 DE

JUNHO DE 1963
O Conselho Diretor do Instituto Na.

cional do Desenvolvimento Agrario
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta dl
Processo - INDA n9 7.511-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga'
de escritura definitiva do lote rurag
n9 56, da Quadra 100, da 29 zona da
Núcleo Colonial de Dourados', M253
Grosso a Henrique Leria Manto:, •-
Endes de Souza Leão Pinto - Presi.
dente.

*DELIBERAÇÃO N9 390, DE 14 DE
JUNHO DE 1996

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta da
Processo - INDA n9 13.693-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga'
de escritura definitiva do Ipte rural
n9 49, da Quadra 93, da 29 zona
Núcleo Colonial de Dourados, Ma,
Grosso, em favor de Yukiu Tanaka.
- Endes de Souza Leão Pinto - Pre-
sidente.
DELIBERAÇÃO NO 391, DE 11 DEI

JUNHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agram° -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta da
Processo - INDA n9 7.342-65.
bera:

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote mal
n9 31, da Quadra, 86, da 29 zona da
Núcleo Colonial ue Dourados, Mato
Grosso, em favor de Josias Gomei
Miares; - Endes de Souza Ledo Pinto
- Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 392, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na.'
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta da
Processo - INDA n9 10.920-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outoraa
de escritura definitiva do lote rural
n9 7, da Quadra 94,' da 29 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Avelino Alves de
Matos. - Elides de sonsa Leão Pinto
-.Presidente.

DELIBERAÇÃO No 393, DE 14 DE
JUNHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuiçõei, ,e-•
aras, considerando o que consta Go



Segunda-foira 8
_	

DIÁRIO OFICIAL (Seção - Parte II)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 22 DE MARÇO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro (antiga Universida-
de do Brasil), tendo em vista o que
consta do Processo nO 208.378-86-MEC
e usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 24, da Lei n o 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965, combinado
com o § 39, art. 29 (parte final), do
Decreto n o 57.630, de 14 de jaaeiro de
1966, resolve:

NO 37 - Nomear, de acôrdo com os
Ws. 12, item I, e 188, parágrafo único
Item II, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952; combinado com os
erts. 19 e 20, da Lei n9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965. Antônio Gomes
Penne, Professor de Curso Normal A,
nível 25, do Estado da Guanabara,
para exercer, cumulativamente, o
cargo de Professor Catedrático de
Psicelogia, da Faculdade de Filosofia,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, do Ministério da Educação
e Cultura, a integrar o Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, ex vi,
da Lei no 4.881-A-65, vago em virtude
do falecimento de seu titular, o Pro-
eessor Nilton Campos. - Pedro Cal-
rr2071

PORTARIA DE 11 DE JULHO
DE 1966

DE PERNAMBUCO
PORTARIA DE 26 DE JULHO

DE 1963	
i t

O Reitor da Universidade Federal!
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, ex vi do dispo,to no pará-

O Reitor
Fluminense,

Ições legais,

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

NO 94 - Conceder exoneração, a
partir de 23 de abril de 1965, a Edy
Lozadet Leal, Assistente de Ensino
Superior, nível 20, do Quadro de Pes-
soal - Parte Especial desta Univer-
sidade, lotada na Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras, face à opção
feita pelo cargo de Professor Secun-
dário no Estado da Guanabara. -
Argentiro de Oliveira.

PORTARIAS DE 13 DE JULHO •
DE 1966

da Universidade Federal
no uso de suas atribui-

resolve:

NO 99 -- Dispensar Arcélia 1VIarla
Bezerra, indenizada mediante recibo,
das atribuições de Enfermeira, que
vem exercendo no Hospital Universi-
tário Antônio Pedro, por falta de
comparecimento ao trabalho, sem
motivo justificado por prazo superior
a 30 (trinta) dias.

NO 102 - Considerar dispensedo, a
partir de 19 de fevereiro do coreente
ano, o servidor Nelson Monteiro Vaz,
das atribuicões de Auxiliar de Ensino
que vinha exercendo na Faculdade de
Medicina desta U.P.P. - Argemiro
de Oliveira.

INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 2.454-66, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de eitritura definitiva do lote rural
no 78, da Quadra 20, da 2e zona do
Núcleo, Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Manoel Soares
da Silva. - Eudes de Souza Leão Pin-
to - Presidente.
DELIBERAÇÃO NO 396, DE 14 DE

JUNHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, .considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.350-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 42, da Quadra 90, da 2 3 zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Antônio Gonçal-
ves Rabelo. - Eudes de Souza Ledo
Pinto - Presidente.

-	 -

Avisto do  19'56
-

PORTARIAS DE 19 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federar
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

NO 108 - Conceder exoneração a
Luiz Gonzaga Magalhães do cargo.
em comissão, de Diretor do Departa-
mento de Ensino e Pesquisas, sim
bolo 5-C, do Quadro de Pessoal desta
Universidade.

NO 109 - Nomear, de acôrdo com o.
art. 12, item III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Milton Lesse,
Bastos, matricula n9 2.055.153, Pro-
fessor Catedrático de Química Bro-
matológica e Toxicológica, da Facul-
dade de Farmácia, para exercer o
cargo, em Comissão, de Diretor do
Departamento de Ensino e Pesquisas,
símbolo 5-C, do Quadro cia Pessoal
desta Universidade, vago em virtude
da exoneração de Luiz Gonzaga Ma-
galhães.

NO 110 - Conceder exoneração a
José Carlos de Almeida do cargo, em
comissão, de Diretor, símbolo 5-C, do
Departamento Administrativo, do
Quadro de Pessoal desta Universi-
dade.

NO 111 - Nomear, de acõrcio com,
o art. 12, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, José Carlos
de Almeida para exercer o cargo, em
comissão, de Chefe do Gabinete do
Reitor, símbolo 6-C, do Quadro do
Pessoal desta universidade, vago em
decorrência da exoneração de Luiz
Fernando IVI.ilen de Oliveira.

NO 112 - Conceder exoneração a
Luiz Fernando Milen de Oliveira,
matricula n9 2.298.020, do cargo, em
comissão, de Chefe do Gabinete do
Reitor, símbolo 6-C, do Quadro de
Pessoal Parte Permanente desta Uni-
versidade. - Argentiro de Oliveira

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
leluminense, no uso de suas ate 'bui-
ções, resolve:

NO 113 - Exonerar Carlos Cintra
de Moura Carvalho do cargo, em co-
missão, de Diretor da Divisão de Con-
tabi l idade e a:çainceito, símbolo 6-C,
do Departamento Administrativo, do
Quadro de Pessoal desta Universida-
de, criado pelo Decreto no 54.038, de
8 de julho de 1964.

N9 114 - Nomear, de acôrdo cora
o art. 12, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Carlos
Cintra de Moura Carvalho para exer-
cer o cargo, em comissão, de Diretor
do D epartamento Administrativo, sím-
bolo 5-C, do Quadro de Pessoal desia
Universidade, vago em decorrência da
exoneração cie José Carlos de Ah/Leila.

NO 115 - Nomear, de acôrdo cone
o art. 12, item III, da Lei n 91.711,
de 28 de outubro de 1952, Luiz Olím-
pio de Vasconcellos, para exercer o
cargo, em comissão, de Diretor da
Divisão cie Contabilidade e Orça-
mento, símbolo 6-C, do Departamento
Administrativo, do Quadro de Pessoal
desta Universidade, vago em decor-
rência da exoneração de Carlos Cin-
tra de Moura Carvalho.

NO 116 - Designar Luiz Olimpio
Vasconcellos para responder pelo ex-
pediente da Divisão de Contabilidade
e Orçamento, a partir da presente da-
ta até a posse do nôvo titular.

NO 117 - Designar José Carlos de
Almeida para responder pela Chefia
do Gabinete do Reitor, a pertli . da
presente data até a posse cio nevo
titular.

No 118 - Designar Milton Lesse
Bastos para responder pelo expedi-
ente do De partamento de Ensino e
Pesquiea, a partir da presente date
até a posse do nôvo titular.

NO 119 - Designar Carlos Cintra
de Moura Carvalho para responeer
pelo expediente do Departamento Ad-

PORTARIA DE 25 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 6 0 do Decreto
no 51.386 de 4 de janeiro de 1962,
e, tendo em vista o que consta do
Processo no 6.673-66, resolve:

Ne 978 - Conceder aposentadoria,
na forma cio art. 176, nciso II, com-
binado com o art. 180, letra "a", da
Lei n9 1.711 de 28 de eatubro de
1952, a Eliomar Barreto Rocha,
ocupante do cargo de Assistente de
Administração, Código AP. 602.14-A,
do Quadro de Pessoal deste Univer-
sidade, lotado no Departamento de
Admin istração da Reitoria, com as
vantagens da função gratificada de
Chefe da Divisão de Expediente, sím-
bolo 4.F, do mesmo Quadro e lota-
ção --e (i/ardo Martins Alves, Rei-tor.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

M&NISTÉFRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

grafo único do artigo 1 9 do Decreto
n9 51.352, de 23.11.61, publicado no
Diário Oficial de 4.12.61, combinado
com o artigo 56 da Lei W 4.881-A de
6.12.65, publicada no Diário Oficial
de 10 subseqüente e de acôrdo com
as instruções ministeriais constantes
do Aviso-Circular número 329 Br. de
15.4.66 e ainda em face do que cons-
ta do Proceeso U.P. Pe. no 15.163-66,
resolve:

NO 68 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item I, ca pinado com o
artigo 188, parágrafo único, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ernani Britto Granville Costa,
ocupante do cargo de Medico Cardio-
logista, nível 22, do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios (IAPI) do Ministério do Traba-
lhei, para exercer cumulativamente o
cargo de Professor Catedrático da ca-
deira de "Clinica Propedêutica Médi-
ca" da Faculdade de - Medicina, do
Quadro Vinco de Pessoal da mesma
Universidade, em vaga decorrente da
apcx3entadoria, do D.'efessar Arnaldo
Cavalcanti Marques. - Murilo llgm-
berto de Barros Guimarães.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA DE 30 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Catarina, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 24 da Lei
n9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
e tendo em vista a indicação da Con-
gregação da Faculdade de Direito,
resolve:

No 203 - Nomear, em caráter vita-
lício, de aceirem com o art. 187 da
Constituição Federal, Eugênio Trone-
powsky Taulois Filho para exercer o
cargo de Professor Catedrático de Di-
reito Comercial 20' Cadeira - da Fa-
culdade de Direito desta Universi-
dade. - Prof, Ferreira Lima.

PORTARIA DE 1 9 DE JULHO
DE 1966

O Reitor, em exercício, da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, no
iso de sua satribuições, resolve:
No 227 - Conceder exoneraçao, a

partir desta data, de acõrdo com o
art. '75, item 1, da Lei no 1.711, de 28

.	 .
nurnstiativo, a partir da presente ir.-

1tu até a posse do atavo titular.

de outubro de 1952, a Maria da Con-
ceição Galletti, Escriturária AP. 202,
nível 8-A, matricula no 2.129.670, do
Quadro do Pessoal da Universidade
Federal de Santa Catarina -. Parte
Permanente, lotada na Faculdade de
Ciências Econômicas. - Professor
Roberto Mündell de Lacerda.

PORTARIA DE 13 DE JULHO
DE 1966 .

O Reitor, em exercício, da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições, resolve:

NO 247 - Conceder exoneração, de
acôrdo com o art. '75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1962, a
partir de 10 de julho do corrente ano,
a Neusa Nunes Gomes, Oficiala de
Administração AF-201.12-A, matricula
no 2.129.187, do Quadro do Pessoal
da Universidade Federal de Santa
Catarina - Parte Permanente, lotada
na Faculdade de Ciências Econômi-
cas. - Prof. Roberto Münctell de
Lacerda.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA

Processo - INDA no 7.346-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
nO 23, da Quadra 89, da 2'.‘ zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Belarmino Fur-
tado da Silva. - Eudes de Souza Leão
Pinto - Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 394, DE 14 DE

JUNHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 7.704-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote eira]
n9 44, da Quadra 96, da 29. zona do
Núcleo Colonial de Dourados, Mato
Grosso, em favor de Francisco Erni-
dio Nascimento. - Elides de Souza
Leão Pinto - Presidente.
DELIBERAÇÃO NO 395, DE 14 DE

• JUNHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA DE 13 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições,
resolve:

No 206 - Exonerar, a pedido, a
partir de 20 de maio do corrente ano,
nos termos do art. 75, item I, da Lei
no 1.711, de 28-10-52, Evandro Lanar
Chacon, Auxiliar de Desenhista, nivel
12, do Quadro Único de Pessoal destas
Universidade, - Antônio Martins

•

UNWERSIDADE FEDERAL



kende da 196T

Weide, 3440, 4 3X-W4- rmeetà31.9 12.085-66.
N.9 0.028, de 25.7.66 — De.olara afeell

Relido ein 1.11.63, José Pompeu de,
Lume Medico 111-A., mat. 8.610, d.&
rawo. Paio. 14.826-86.

•••••n•••nn

Rabiça* DAGgPro n9 46, de 1966
ATOS DO PRESIDENTE

Portarhia
No 10.155, de 28.7.68 — Torna sem

eleita ali netinageôca Para o cargo de
Enfermeiro, 19=A, abaixo discrimine»
das:
Nome — nortada IAPFESP	 J.I,
Maria Adelaide Pereira

Mamoll	 1.053 -63
Maria Mergaelda de An-

drade	 0.001 -65
10,136, de 23.7.50 Tania liem

efeito as nomeações para o eine° de
Ofiend de Administração, 13-A, abai-
xa discriminadas:
Nome — Portaria IAPFESP	 J.I.,
José Ray:1mnd° dos San-

tas	 7.943-65
Hélio da Cunha 	 	 7.955-65
Paulo (Somes Ferreira „	 7,953-65
Rue "norteia 	 	 7.045-05
Maria dg Conceição Ma-

lheiros 	 	 7.947-65
Maria . Auth Meenado 	 	 7.948-65
Inoner Célia Ramas eictiu• 	7.050-83
Maria de Jesus Ferreira

ele Castro 	 	 '1.951-65
159 10.137, de 28.7.66 — Torna sem

efeito as nomeações para o cargo de
Ateridente, uivei 7, abaixo diferente
nadas:
Nome •—• Portaria IAPFESP	 J.I..
Aliete dos Santee Ferreira	 8.868-65
Luzinete do Roeário	 8.888-65
Rizuleta Pulqueira ele

Almeida	 5.939-85
No lema, de 28.7.66 a- Torna sem

efeito as nomeações para o (elege de
Oficial de Administração, 13,A, abai-
xo discenpinadaei
Nome — Portaria IAPFEE1P 	 J.I.
Jeab Marinho Mnreira 	 	 7.952-65
Maria de Lourdes ¡Silva

Feereira	 7.956,65
José Gomes de Medeiros. 	 7.957-65
Vera Maria de Sa. Pereira

Bruno - 	7.99745
Maria Hurnbertina Nó-

brega	 8.035=65
Antenio Narciso 	 	 8.036-65 ».
cante:ubera Pernendes

Baptista	 7.941-55
Josete Rodrigues de .Assis	 7.943-65

N° 10.1e9,- de 28.7.66 — Torna sem
efeito as reeneaeões para o cargo de
Guarda, 8.A, abaixo discrenbiades:
Nome — Polearia IAPFEeP
Luiz Gonzega de Queiroz

Crus . 	 	 8.452.65
Mauro Mendes 	 	 8.453=65
António Martins
Júnior 8.455-65
No 10.140, de .28.7.66 — Torna sem

efeito a nomeação de Ntilton Alabar-
ge Zamoura, para o carro de Técnico
Auxiliar de Mecanização, 9.4, feita
pela Port. IAPFESP-JI 9.032. de I
de novembro de 1965. Pres. 14.922-65

no 10.193, de 28.7,66 — Torna rem
efeito a nomeação de Nu=â Terezi-
rala Frito Antunes, para o cargo de
Oficial de Adm. 12.A, tinta pela Per-
teria IAPFESP-31 7.6c1, de 19.7.e5. -
Proc. ng

JiTs 1,0.144, de '8.1.66 — Torna erm
efeito a nomeação de TO•fé Anasteten
de Oliveira, pe.:.a o cereo de Met:o-
ve:ta, 8.A, feita vale Pore lAlneeeta .
.11, a.65. de r.4.9,n, ?roe;:-.‘„0 piens-
re 15,1G1-f36.

•
.1.;'•' 10.1n (1,:, e.3.7.06	 Tenie sen

sieen	 p;:n1 n	 if
Tnesiturerin, CÁ r»3!:::) Gre-•
das:
•Morne — PcrIP.r:a	 —
Ediscn Vinea	 8.22S -65 .

Pedro Ran,m2te.1
Filhn 8. 1C'-65

•

ir Gee	 S elle	 fi.1U. 65-
Wolter C:rdo:' da etsebe 	 8.16e-e5

:262 $ nda-feira

le no — Deekpar Ude Pernsaide
Millen de Oliveira, Amassar Técnien,
entribuido de soendo eme • art. To
do Decreto 119 57,630, de 14 de janeiro
do corrente and, Para secretariar sa
gitividades do Consenso Universitário.
— Manoel Barreto Netto.	 .

PORTARIA DE 31 DE JULHO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
Inuminense, no tico de suas atribui-
Vies, resolve:

N9 122 — Designar Indio araellelro
Roam, ocupante do cargo de Auxi-
liar Técnico de Mecanização, nivel 9,
para exercer, junto ao Onbinete de
Reitor, as funções de .enseseen Jurí-
dico.	 .

O designado fará jus à gratificação
de representação de . gabinete, de
acõrdo com o art. E0 do Decreto nú-
mero 57.722, de 2 de fevereiro de 1906,
no valor de Cr$ 265.000, correepon-
dente á diferença entre o vencimento
do seu cargo e o do nivel 23- •--

no	 Manoel Barreto Netto.
PORTAR/AS DE 25 DE JULHO

DE 1906
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso das suas atribui-
ções legais e estatutklas, resolvei

N9 128 .— Datignar Luiz Clorizaga
Magalhães, matricula no 1.994.097,
ocupante do cargo de Inspetor de En-
sino, uivei 20, para exercer a :unção
gratificada de Chefe da neção de
Registro de Diplomas, símbelo 5-F, eia
Divisão de Expediente e Estatistica
Escolar, do Departamento de Ensino
• Pesquisas, do Quadro de Pessoal
desta Universidade, criada Pelo De-
ereto ng 54.008, de 8 de julho de
1064.

O Reitor da Universidade federal
Fluminense. no uso das suas atribui-
ções legais e estatutárias,

Considerando que o Hospital Ant0-
nio Pedro foi transformado em sub-
unidade universitária;

Considerando que essa modificação
ocasionou a transferencla para o re-
ferido nosocõinio de diversas depen-

ar	 denelas das Unidades de ensino com-
ponentes do centro biontéclico;

Considerando que é de coneeniencia
edministrativa, que tais dependências
fiquem ligadas à Direção do Hospital,
resolve:

No 127 — Deterudnar que todo o
pessoal das Faculdades e Ecolas que
'tenham funcionamento no Hospital
Universitário Antônio Pedro fique
subordinado administrativamente tt
rum Direção, a quem caberá o non-
trôle da fregaencia. — Manoel Bar-
reto Netto.

PO1lTARIA9 DE 26 DE JURO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
riuminense, no uso das suas atribuí-
çees legais e estatineelas, resolve:

N9-128 — Dispensar Lenita da Silva
Tavares, matricula no 1.238.591,
ocupante do cante de Escriturário,
nivel 10-B, da função gratieleacia de
Chefe de Serviço de Comunicações,
titubeio 5-10. do Departamento Achille
bistrativo, do Quadro de Pessoal des.
ta Universidade.

N9 129 — Designar Unita dás neva
Tavares, matricula no 1.228.591,
ocupante do cargo de Escriturário,
uivei 10-B, para exercer e funçãO
'gratificada de Chefe da Cação de ca.
'astro e Acosso, símbolo 5-P, ria Di-
,niseo de Pessoal do Pepartareente
fAdministrativo, do Quadro de Pessoal
'desta Universidade, criada pelo De-

reto no 54.008, de 8 de julho de 1954.
ir No 130 — Tornar sem efeito a r`01.-

4
ria ao 87, de 28 de juin° de 1904.

iie designou José Fernando Fortuna
ames, ocupante do cargo de Estue-

ratentactilderafo, nivel 7, para exer-
eee a função gratificada de Chefe da
'Aieç3o de Expediente, símbolo 8-F do
Serviço de Comunicações, do Deite-

DIÁRIO OFICIAI: (Se

~CM() AduelnietirativO, do Quadn
de Pessoal desta insiVeroddade, por
falta de posse no prazo legal.

249 131 — Desiener Jesé Fernando
Fortuna. Janees. inatrieule número
2.099.980, ocupante do earge de ase
erevente-daetllenearo, nivel 7, para
exercer a fielnifin gral:Meada de anafe
do Serviço ele Comunicações, /embolo
0-P, do Departamento Administrativo,
vago em deconeneta da dispensa de
Lenita da Silva Tavares.

N9 132 — Dispensar Fernando Pa.
ranhos Filho, matricula n9 3.236.526,
ocupante do cargo de Oficial de Ad-
Ministeação, uivei 12-A, da- ftinçAo
gratificada de Chefe da Seçeo do Ar-
quivo Ceai, símbolo 54', do Serviço
ele Ccenuniceções, do. Departamento
Administrativo, do Quadro de Pessoal
desta Universidade.

N9 1 33 — Dispensar Alberto Fran-
cisco de Castro, inatrietile número
1.132,115, ocupante do Çargo de Al-
moxarife, uivei l8-H, da funçã o gra-
tificada de Chefe da Seção de Admi-
nistração, Fiscalização e Tombamen.
to, simboltn 5-F, da Divisão do Mate-
rial, do Departamento Administrativo,
do Quadro de Pessoal desta Universi-
dade.

N9 134 -- Designar remendo Pa-
ranhos Filho, matricula 1).9 2.263.526,
ocupante do cargo de Oficial de Ad-
ministração, uivei 12-A, para exercer
a função gratificada de Chefe da Se-
ção de Administração, Fiscalização e
Tombamento. eimbolo 5-F, de Divi-
são do Materini, do Departamento
Administrativo, do Quadro de Pessoal
desta Universidade, vaga em virtude
da dispense de Alberto Francisco de
Castro.	 .

INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS FER-

• ROVIARIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD n9 64, de 1966
ATOS DO PRESIDENTE

Portarias
N.o 10.108, de 20.7.66 — Declara

que a lotação do servidor José Riba-
mar Ferreira, Mie. 8-A, é para a DE-
CE. Retificação da Portaria IAPFESP
— JO 9.136, de 5,4.66. Processo nú-
mero 5.518-66.

Ne 10.115, de 20.7.66 — Declara que
a aposentadoria de ex-servidor Enéses
Diogo Ferraz, Ese. 8.A foi noa ter-
mos do art. 176, 111, 1 no e 178.
I 6.9, da Lei reo 1.741-52. Retifica.-
çào de Port. IAPFnSP-J1 9.923, de
11.5.66. Proc. 6.438-66.

N.o 10.113, de 20,7,66 — Declara
geie a aposentadoria do servidor Os-
vialdo de - carvalho paria é nos têr-
moa do art. 1,76, eu, e 17e, UI, Re-
tificação cia Peri. IAPFESP-JI • a • ..
9.478, de 28.1.6G. PITiC. 229-63.

Ne 10.125, de 25.7.68 — Nomeia
Ary Marlene> Bezerra, Agregado. 5-c,
para q cargo em consizsen, de ASSia,
tente Técnico do Conselho Adminis-
trativo, 4-C. Proc. n.9 15.695-66.

1.9 10.128, de 25.7.66 — Aposenta
Wilson Machado Soares, Ese. 8-A,
mat. 5.875, da.DR-ROS, ate. 176, III,
e 178, III, da Lel 1.711-52. Processo
11.155-68.

DEPARTAMENTO
DE AlneniNISTRAÇAD GERAL

Datermisaterici de urdo
Ne 6.019, de 20.7.66 — Declara

efetivado em 11.e.62, Anchieta
Cardoso Esc. 8-A, _Retificação da
DTO-DAG-1.6N, de 6.5.83. Processo
14.229.6d

Ao I	 Parta

' las — Delegar orapeumma ao
menor da Meneei da Penal Pim 11
ooneerato de aalatitt-faudItgt, licença
especial, licença para trate de inte-
resses particulares, ferias e abono de
faltas noa ~noa de Decreta Rúmen
29.641, de 8 de ninho de 1901, e da
Lei ;19 8.030. de 9 de mago de Md,
regulamentada pele Decente número
40.000, de 17 de eetaMbre de 1956.
MiaoeZ Vorrçto k/atto.

ESCOLA INDUSTRIAL
FEDERAL DA PARAIRA

PORTA/41A DE 111 D MO
DE 1964

O Diretor Executivo da Escala In-
dustrial Federal da Parelha, usando
das atribuições que lhe confere o art.
99 allnea "e", do Regulamento apro-
vado pele Dem.eto no 47.037, de 16
de outubro de 1959, combinado celas O
art. 12, Cinca ed", do Regimento In-
terno aprovado pela Resolução n9 54,
de 3 de agôtãto de 1965, do Egrégio
Conselho ele Represententee desta
Escola e tendo em vista o que consta
do Processo . no 200.821 de 11.1.64
deste Ministério, resolve!

No 40 — De acôrdo com o art. '75,
item 1 • da 141 no 1.711, de 28.10.52,
conceder exoneração a José Ferram.
dez Sobrinho do cargo de Inspetor de
Alume. nivel "9", matricula nemero
2.232.845, do Quadro de Pessoal —
Parte Especial, desta Escola, *vigo-
rando o ato a partir de 27 de derem-
bre de 1965. — Itapuan Bétlo Tar-
pino.

ere 4.020, de 21.7.66 -.- Declare efe.
tivada em 30.3.66, Ourupinea Rangel
da. Silva, Of. de Adm. le-A, matri-
cula 5.736, da AC. -Proa. ne 14.38446.

Nel 6.021; de 21.7.66 — Declara efe-
descia em 4.5.66, Therezinha de Car-
valho Dentas, Of. de Adm. 12-A,
tnat. 5.705, da 40. proc. n.9 ...„.
14.844-66.

/to d•032, de 21.7.66 — Declara efe-
tisnada em. 26.13.85, francisea Maria
da Silva, Eseritureria, 8-A, da DE-
PE, PrOC. 14 . e2546 .

Ne 6.023, de 21.7.66 — Declara ele=
iludo em 1.11.65, Antonio •Taoó Ver-
eis, Servente, 5, da DE-R5, processo
11.75046.

N.9 6.024, de 21.7.66 — Declara cie,'
tivada em 29.6.66. Neartha de Amo=
rim Normand°, Of. de Adm. 12-A,
mat. 7.004 da .eC. Proc. 14.455-66.

DEnEnitACIA VSTADUAL
DO AMAZONA'

Deterndnarno de serviço
N.9 43, de 11.5.66 --- Designa Na-

careth Dnnádio Ribeiro, Fse. 6-A.
matricida ene?, para chefe da Secre-
taria de J. J. li., símbolo 6-F, Aro,-
cesso 1.034-66.

4

.
MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PRÉVIDÊNCIA SOCIAL

Relação DAG-DD n9 65, de 166

ATOS DO PRESIDENTE
Parlarias	 •

15.9 10.132-, de 22.7.6 — Torne eern
efeito a nemetr:ão de Ecienisen Pe-
reira Carlos, para o carga de Poen-
itgrafo 7-A, feita eela .Pcrisen
IAPFESP-JI 9.799, de 25.4.66. Pro-
cesso 14.553-66. ••

DEPArnreesineeTO
DE 41:011N121":i1.ÇÃO GERAL

Determinasee de serviço
, 1e.o 6.020, de 25.7.66 -- Declara efe-
t tlerlele em 24.4.6e, Jandira de Jean.
narres, Téc. de Contate 13-A,- ma-



lav 10.148, de 28.7.ff — torrilt
Ocito krionleaçaat para o caro de
DE c tilN ralo, 7.A, aba() discrimina-
daS:
NOme	 Padaria IAPIPESP — 3.1.
COly Reirihert 13oeira 	 8.810-65
EeMeraldo Sana Machado 8.812-65
Helena Ima Bfocardo 	 8.811-05
Maria Luita Martins 	 8.801-85

N9 10.147, de 28.7.60 — Torna sem
efeito as nomeações •para O Cargo de
Servente,. nível 5, abaixo discrimina

Nome — Portaria IAPEESp •— 3.1.
Alice Pereira Ribeiro	 0.170-65
Riza Santos Moraes 	 	 8.554-65

DEPARTAMENTO
DE ADMINESTRAÇ(A0 GERAL

,Daiectrilnação de serviço
aTv 6.020, de 25.7.06 — Declara

eletimslo em 24.4.G5, Jandira de Je-
atm Puros, Téc. de Contsbilldade,
13.A, da DE-MA. Proc. n9 12.085-66.

N9 6.026 de 25.7.66 — Declara ele-
tivrxdo em 1.8.63 José Pompeu de
Lona, Médico, 21.A, da DE-PE. Pro-
cesso 1.4.22(3-06.

N k' 0.031, de 27.7.00 — Declara efe-
tivado cm 29.5.64, Linilorifieo EstoVes
dos Santoa, Médico, 21.A, da ME.MG.
laoc. 14.711-88.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSUS DOS CO-
MERetARIOS

Relação OSCD n9 2,126
aNSPETORIA GERAL

MS-33, do 21-7-C6 — Dispensa da
funçizo gratificada, símbolo 3-E, de
havaor Regional da 5 v Regata, com
aual em São Paulo, o servidor Ladro
B;)dri .jue3 &flora (AC 5.013).

---
Relação OSCD n9 2.127

aa3ial7A Caça:a
laTi3-25. de 2 1.-7-00 — 19) Draine

letlysses coser de Melo (AC-41.230),
Eiscal de laawilaMela. nivel 17-1, pala
exe ...e2r a fmçu gratificado, ..,;mbolo
3-1a, cie :a.r.actor Laaiorial; i: 9 ) Loca-
:11741,-10 na ta! laaatle, Insaalavia
(Ural, no ratado cia Guanabaát.

Relat::',...o • OSCD n9 2.128
Ialaial'eaCIA, NO EATAD•fl) DO RIO

DE aa;;I:attO	 •
IT.-92, de 14-7-66 — Ctasa os

tfie1tc:3 de, DTS n9 450-55, que, Cn Csig-
nou Laimilson Gendln Monte.iro
7.677), Glacial de AdminlAtraçâo ui-
vei 14, para exercer a funeão gratifi-
cada, aimbolo 3-1a de Agente da A!"-;P••
eia em São Clenealo, da Delegacia
claaie "C", no Latada do Rio do Ja-
ateira.

—
Relação OSCD n9 2.129
no.r.nv,.CM NO ESTADO

DA DAMA
Da1-134. do 12-7-65 Designa F.o-

bania, Papa (AC-21.237), Escriturário
nivel 8, para exercer a função grati-
ficaaa, símbolo •-E, de Aaante do

em Senhor do Bomfina de
ac5rdo com a (alma "A", item 4, da
latao.wito n9 11JI-4.569, da DIVI3A.

05.',CD n9 2.131
O r,aTiV.)0 DO Ilf3,

IS, E 2t1'..N14."."7.D
1,17'S.•128, de I t -7-66	 Desama Nel-

mon tia Cí •t a.	 cvic1 io (AC-25.78a),
.ii, xlr	 e! ') rc	 nível 7, parai

-a. a. tenra() ! ..xsillficada, símbo-
lo V-r, cie '',"ncor re;at rlo cio Tui-in de

de	 Derumenlito
ft:”1,1trii-toi-,o, 	 se-vi_

d flc1cv1a r1c.e "C"
110	 taJo do Rio ele Jetta°.

Rotação 08CD n9 2.132
haliEGAG/A NO EsirAno

DO MARANHAO
DH-MA-DTS-73, de 8-7-66 — Desig-

na Vitória Santoe Silva (AC-50.303).
Enfermeira nível 17-A, para eXereer
a função gratificada, símbolo 2-F, de
Enfermeira Chefe, do Hospital Presi-
dente Dutra, da Superintenclanala Md-
dica. da DRaMA.

1)R-MA-DTS-'76, de 11-7-(a3 — De-
signa, Ilza de Souza Coelho (AC-
14.2114), Escriturário nível 8-A, para
axercer a função gratificada, símbo-
lo 11-F, de ncarregado da Turma de
Serviços Auxiliares, da Seção de Ser-
viços Gera is, da DR-MA.

DR-MA-DTS-78, de 11-7-66 — De-
signa Crisanto Carneiro de Azevato
(AC-12.484), Madica nível 21-A, para
exercer a funçâo gni:afica" sítnao-
lo 2-E, de .Assistente 15,7.éclico da Su-
perintendência Madica, da DR-MA.

DR-MA-DTS-79, de 11-7-66 — De-
signa Maria do Carmo Silva, Escritu-
rária uivei a-A, pertencente , aos qua-
dros do IAREESE, atualmente pres-
tando serviços na Comunidade Medi-
ca,' para exercer a função gratificaria,
símbolo 7-7', de Encarregado da Tur-
ma de Encalai-Re, Arquivo e Estatas-
tica da Suparitendencla Médica, da
DR-MA.

INSTITUTO 13-"E—PRE-VIDÈNCIP
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

RelaçU it9 146, de 1966
aTOS DO DELEGADO DA A.D.E.

EM 15.6.56
P.cuaucao n9 155 — Designa Ciento

Gomes da Silva, mat. 1,051.774 para
FG, simln,lo 17-7', Encarregado

ECA da ADE'

ATOS 1)0 Maa-aa)aa'7. (ao X;. S. E.
EM 13.7.66

Rei:cauções:
Nt 59 — Designa Angyolina Perri-

conc, mat. 1.035.53'l . para rubstitnir
Luelnda Marques de Almeida, na FG
anui:cio 7-F, da MDT da SMD, face
o constante no processo IP
5.631-64.

N9 70 — Dcsianv Wany Lhas mat.
1.772.938, para substituir Silvia Gu-
teiros Garcia, ila Fel snubolo 16-7',
da S11.4D da 'ISM, lace o constrate
no processo n9 11,52-5.611-0,

N° 71 — Designa afia Franca mat.
1.912.3b5, para substituir . Leia do Ei-
var Camara na EG símbolo 13-E
uns da SaID da ITSM, tece o cons-
tante no processo n o 1I3E-5.631-66.

N9 72 — Designa Nair de Oliveira
Rodrettes Carneiro; matricula 	
1.513.283, para substituir Maria He-
lena de Souza Foreira na FG silaba-
i() 12-7' . da DTC-g, do SMD da HSM.
face o constante no proce sso número
11SE-5.631-O6.

N9 '73 — Designa Laia de Blvar
Cismara, mat. 1.745.948 para substi-
tuir Andréa Schinckoeth Magnelli
Fc.;.• símbolo 12-r, da laCTi, do SMD
ela uSm . face o constante no pro-
cesso n9 HSE-5.631-66.

N9 74 — Designa Nelly Rittmeyer,
mat. 1.055.954, para substituir Au-
i.5 Perricone na FG símbolo
12-?, da DTP do SMD da HSM, fa-
ce o constante no proctx,so

N 9 75 — Designa Maria Wilina,
mat. 1.033.273, pata substituir. Al-
berto Curei° na FG símbolo 7-1?. da
MDA do SMD do ITS11.1 face o cons-
tan te .no processo 119 IISE-.3.531-26.

N 9 77 -- Designa Nedint Peleira
de Souza, mat. 1.765.140, para subs-
tituir Maria Wilma na FG-sinibolo
17-11  da DAF do SMD do 1-75M,

crin..tante no processo
.

NV — Dealgtil). Nagib • Vargata
mat. 1.772.936. para substituir José
Alves Neporauceno na Fal símbolo
12-7', da DTCs, do SMI) da Ff31V1 ‘ fa-
ce o constante no processo USE- ..
5.631-06.

Nç 79 — Desgina. Jesé Estneraldo
Cardoso, mat. 1.765.040, para subs-
tituir José flonório na .PG simboto
16-7' do SMD da RS7i1, face o cons-
tante no processo n9 HSE-5.6R-06.
de 14.7.06.

N 9 Si) — Desama arolaacia Fran-
cisco Eellx, mat. 1.9a2,010, para subs-
tituir Déa Viaittia Lucas na FG
símbolo 10-19, da iAI do SMD da
IíSIVI, face o constante no processo
14SE-6.342-G6 de 15.7.65.

N9 28 — De.sgina Waldir Silvestre
dos Santos, mat. 1.791.281, para
substituir 'Viradas Batista de Faria
na FG símbolo 2-F da HSM, fuce O
constante no processo RSE•7.098-06.

Relação n9 147, de 1966
ATOS DO DillETOR DO D.A.

EM 23.0,56
Resoluções:

N 9 45 — Designa Ricardo Dias Gon-
çalves, mat. 1.910,602, para substituir
José da Silva Campas Fiam, Chefe
da I)AT do DA face o constante no
processo n9 	6'7-66

N9 46 — Designa Maria Nfiza de
Barres, mal, 1.053.491, para subs-

titriir Arnaldo Falar dc, fJilva, Chefe
da Ata da DAT do DA, lace . o cons-
tante no procesao 119 34.603-63.

N O '17 — Designa ledlina de Al-
meida Silva mat.. 1.910.597, para
substituir

 Silva,
	 Sylvia Cai nert.

7,4opes, Chefe do ATE da DAT do
DA, face o consrante no 1)1..4:teatro
n „4.

N9 48 — Dssigna, Paulo L1114 de
Cliv^ira, mat. 1.011.076 para subtitt-
tuir pmlina de Almeida Silva , Cheia
da ATE da DAT do DA, face o cons-
tante no procerso 119 34.511-06.

No 19 -- Destvaa Jcse
.Forr.unde-s, mat.	 ,U3S-
Lituir Uicavd!, Di g a Gcrç'aiies, Chora
do Aote cto DA9.' do DIZ .000 O anil--
tante no precesr,o 31.57,3-Ct.

Do 19.7.06:
14 9 75 — Designa Jo:(t da Silva

C;:mpos Pilho, mat. 1£1(.1.%3,
Wi:;;on Arsr.ha, Ciwie

DAR do DA, '1ri ,_0 o ecnsianto
procoso n7 30.170-GO.

1n19 76	 Dcsina Luiza Ccrqueirc.,
mat. 1.056.443, pero,, indNatitatir
forma Coloneei Dat iacea, eivite de.
Attx da DA? do DA, f..die o cons'an-
tçno procesao 23.039-60.

31 9 77 — Designa LUI73, Maria :ital.-
relia, Couto, .mat. 1.056.435, para
substituir "Juiza Cargueira, Emcarre-
gado da .AXc dcc APX da DAp do
DA, face o constante no procosto

38.959-66.

DEPARTAMENTO DE FREVI(DLNC/A
PROCESSOS DESPACHADOS PELO

DIRETOR

HBF 1‘`.610 PéricAs Martins
Pereira— GB (pensão vitalícia) —
Autorit,ado o pagamento do bem:Delo

1:0 Stella Guzardi (conloanheira.).
IIEF -- 38.08 — Olegaiia Jupytt-

çeatt Xavier — GB — (pensão vita-
lícia) -- Autorizado o pagamento do
benefício à D9 Mor:peita da SIM
Braga (companheira).

1113F -- 66.094	 Jcsel Baptista de-,
anntos	 GB — (penam
Pecúlios: aiaecial e obriaatório) —
Autoalaado o pagamento dos bana-
f1io à IW• Emerentina Reis civ.; Gas-
tos tewnpanhcfra).

71.14?	 35.324	 Rangal
Oampos	 pB — indeftg ido o r..-
ourrimento de tis. 2.

BBF -- 17.452 — Francisco Al-
berto de Araujo Braga	 GB —
deicrido t t:equcrimerito de fls. 35.

Agósto d* 1966 2263
•emum,~e~rnetere-xt-ma"

n3.523	 Atitanio
Ves de Almeida a - /3. Paulo — Laca
deferido o requerido a fls. 3.

alBE	 14.557 — Laia Alves Oy.
rillo —	 Indeferido o retamrtdO
u fls. 89.

1111? -- 85.062 -- Letiy Araujo.Me-
deiroS — E. Rio — Indeferido o re-
querido a lis. 3.

D.P., em. 111.7.19643.
-----

Relação n°148, de 1966
ATOS DO rDE

EM 22.7.116
N9 1.053 — Hoineloa

Interna AAL-73, que (Milicos:ou Ala-
ria de Lcurdes Paulo, met,
da FOI, strobclo £4-F, da ALIJ,
AAL tendo em vida o comtan,c no
proces:,:o rir 8.t9.7-G4.

N9 1.056 -- Designa josi Alves de
Souza, mat. 1.531.308, paia a PC
símbolo 4-7', da ALII da AAL tendo
em vista, o constante no pl'ecesso
n9 83.697-64.

149 1.057 f:tautiera, por te; aceito
outro cargo, neraido de A.11.)eicut,
mat. 1.724.345 da AC e 00 1.,L, te-
ce a Peitaria ' o" 1.223-03 e o coas-
tonto no proces›o	 31.740-62.
. N 9 1.009 — Exonera a pedido lart.
'75 inciso I da Lei. 1.711-52) Hélio
Tourinho E8iumen, nr:,,s. 1.02'7.171,
da AC e 001.11., fuce o constante no
processo 28.084.64.

N9 1.559 — Deeigna 'Urbano Hen-
rici tte Magalbac:s do Almeida, inetri-
cola 1.07.594 paia stilm t itAti.; o 011w-
te da ;O Frac:tirar-torta Carlos Arthor
de Cortelho Moita, era seita impe-
dimentos eventuais. — 17,eN„oan a
Portaria ti" 102-Cd, que rlasignou San-
cho ritstercovrt	 pua
mesmas funoi,es.

ATOS DD Vi."714',COD, DO tas.
2" 7 66

19 67 -- Eicsigna Autinto Cavotot
zrat.	 !?ara

.1.0er1lando Vi::9,ner de C:.rvrt -”o Reciii-
r g,	 da

:eus impaeimonie ..; mental 
Ice Drect..--go 119 41.a17-Co.

aa2a'SO M3'7-20:2,
EM 20,7,56

N9 81 — D1,na ja).o ameat) de
Cairo aleniaas
3.523.180, para stati.,titu l r	 )•ai-
chagues Batalha, no cititgi em cri

5-C,, da WO, do'
c...n seus impedimentos aventural.

Relaçi;0 ia9 149, de 1966
ATOS DO rm...sm:NI.T.:

EM 15.0.61
N9 2.461 — Designa alualo Bap-

tista, mel. 1iO33.C43, pala, euetter
1PG, símbolo 16-1-, da MEM do 2111.11
da I15111 do IISE, tendo em Nasta o
constante no pracesso rIC
64.

Relação n9 150, de 1966
ATOS 130 DIRETOR, DOS

EM 18.7.60
Resolução n9 N. :— Designa Maria

Zilda de Alencar, mat. 1.911.631, pa-
ra substituir Norma Corr:':a Batirti;t,
na Pai símbolo 10-7', de Aimillar ele
Gabinete do Gaainct.a dos az G mio Seu
atual impedimento.

ATOS DO 1.a;.7:7alan'a, Da D.e.
EM 22.1.0.3

"Resolução:
— lJc,3a Anon, i34,-meita

da silva, mat. 1.017.701, paia
titule 'rara lIctutirto da t..',11 1,a,	 .i.`0
símbolo 4-F, da CDR, da CDD,
DC, 110E seus impedime;ntos ev..rnuar.
a part;l• da data de publicaçáo.

5
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.1\79 50 — Designa Yára lionório da
Miar. mat. 1.056.11a8 para substituir
atsé de Ba-ssa Antunes , na ati sim-

A705 DO DIRE7
EM 22.7.63

Resolução:
R? 81 — Designa Luiz Van Berg,

ame. 1.391.499, para substituir Mu-

Poatarias:
N9 1.098 — Concede exoneração a

Raymundo Lisboa Vieira da Silva —
Mat. 1.911.078, do cargo em comissão,
gimbela 8.C, Delegado da Agência do

ACÓRDÃO 1a9 9.02t)
Reclamante: Associacáo dos Fome-

cedore.3 de Cana de Pernambuco.
Reclamada: Usina Casangá S.A.
Processo: P.C. 182-64 — Estado de

Pernambuco.

Comprovada a diferenca de pre-
ço que faz jus a-reclamante, jul-
ga-se procedente a reclamação.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante a Associa-
ção dos Fornecedores de Cana de
Pernambuco, do Município de Reci-
fe, e reclamada a Usina Caaanga SA
do Município de Ribeirão, ambos do
Estado de Pernambuco, i Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que na inicial de fls.
2, a Associação dis Fornecedores de
Cana de Pernambuco apreaentou re-
clamação contra a Usina Caxangá,
pelo fato de vir a referi:Is fábrica
computando para pagamento de canas
provenientes do fundo agrícola "Mas-
isaranduba" de Nelson Soares Bran-
dão, o preço inicial da c?ma cano
se a referida Usina fease de C ca-
tegoria;

Considerando que a Usina reclama-
da, defendeu-se a fls. 6, alegando qoe
nas 5 safras anteriores, não tivera

Leandimento que justificasse sua. na
alusão na 29 categoria;

Considerando que a Associação dos
Fornecedores de Cana de Pernambu-
co apresenta, a fls. 8, a sua contes-
taça.o, ressaltando ter a reclamada
confes.sado, em sua defesa, que vinha
realizando pagamento de canas corno
se estivesse classificada em 4a cate-
goria;

Considerando que a Procuradoria
Regional promoveu uma audiência.
para o fim de tentar urna conciliação
entre as partes, o que entretanto, não
foi possível;

Considerando os pareceres da •ro-
curadoria Regional e da Divisa° Ju-
rídica que são pela procedancia
reclamação,

Acorda, por unanimidade, em Jul-
gar procedente a reclamação, para o
aam de ser a Usina aaaxangá 8. A.
condenada ao pagamento da diferen-
ça de preço de canas fornecidas por
Nelson Soares Brandão, do engenho
asfassaranduba, na safra 6?-64, com
'base na 2a categoria. Feitas as ano-
tações e comunicaçaes de praxe.
Sala das sessões das Turmas de

'Julgamento da Comissão Executiva do
anatituta do Açúcar e do Alcool, aos
guatro dias do mês de maio . 110 ano
ate mil novecentos e sessenta e seis.

José artivia Nogueira. Presidente
aa- João Soares Palmeira, Relator

Lycurgo P. Valioso.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.

bolo I-F, da bDD, do DC, nos seus
impedimentos eventuais, a partir da
data de publicaçaer.

ACÓRDÃO N9 9.0211
Interessado: Manoel Marinhor Ca-

marão.
Processo: P.C. 2-53 — atado de

Minas Gerais.

Não é de se conhecer, para apre-
ciação contenciosa, de aedido me-
ramente administrativa.

Vistos, relatados e liscutidos &tas
autos em que a interessam, Manoel
Marinho Camarão, do Município de
Ponte Nova, Estado de Minas Gerais,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcool,

Considerando que o presente pro-
asso teve origem em pedido do então
proprietário da Gania Açucareira e
Destilaria Pontal, com o um de nor-
malizar os negócios da mesma;

Considerando que, assim, não é de
se tomas conhecimento do pedido pos
falta de competência da Turma de
Julgamento,

Acorda, por unanimidade, pelo não
conhecimento do pedido eanstante ela
inicial, por falta de competência da
Turma de Julgamento, determinan-
do-se a autuação do processe como
processo administrativo, encaminhara.
dose o : mesmo à Comissão Executiva,
para os devidos fins.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de maio do ano
de mil nov-aentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
— João Soares Palmeira, Relator —
Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Reclamante: Associação dos Force-
eedores de Cana de Pernambuco.

(Sr. Ernesto Gonçalves Pereira
Lima).

Reclamada: Usina Estreliana S.A.
Processo: P.C. n9 36-64 — Estado

de Pernambuco.
Atendido o pleito da reclaman-

te, julga-se superado o pediam ar-
quivando-se o processo.

ACÓRDÃO N9 9.027
Vistos, relatadoa e discutidos êstes

autos em que o Reclamante a Asso-
ciação dos Fornecedores de Cana de
Pernambuco e Reclamada a Usina Es-
treliana S.A., de Ribeirão, Estado de
Pernambuco, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a Associação dos
Fornecedores de Cana de Pernambu-
co, representando o Sr. Ernesto Gon-
çalves Pereira, Proprietário do Enge-
nho "Cocula", apresentou reclamação
contra a Usina Estreliana S. A.. ale-
gando que a referida fábrica devia ao
Reclamante, a importância de 	
Cr$ 855.530,60;

Considerando que o parecer de fls.
9, da Procuradoria Regional de Per-

nambuco, esclarece, que o presente
processe. já foi solucionado com o re-
cebimento, por parte do Reclamante,.
em decorrência do Acóroão n9 6.000,
de 3.5.62, proferido no 'processa P.C.
99-61,

Acorda, por unaniandade, em deci-
dir pelo arquivamento ao processo de
reclamação, feitas as anotações e co-
municações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta seis,
— José Marta Nogueira, Presidente
— João Soares Palmeira. Relator —
Francisco da Rosa Oiticictt.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Reclamantes: Euclides Pinto Olivei-
ra e outros.

Reclamada: Usina Santo Amaro —
Cia. Agricala, Baixa Grande.

Processo: P.C , n9 102-64 — Estado
do Rio de Janeiro.

É de ser arquivada a reclama-
ção que perdeu seu objetivo.

ACÓRDÃO N9 9.028

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que são reclamantes, Eu-
clides Pinto de Oliveira e 'outros, re-
presentantes por seu angras de classe,
a Associação Fluminense dos Planta-
dores de Cana, e reclamada. a Usina
Santo Amaro — Cia. Agrícola Baixa
Grande, todos do Município de Cam-
pos Estado do Rio de Janeiro, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Álcool,

Considerando que os fornecedores
Euclides Pinto de Oliveira e outros,
que faziam entregas pela "Balança
Cotia" à Usina Santo Amaro, apre-
sentaram reclamação contra a citada
Usina, para o fim de obstas a reti-
rada da balança;

Considerando que, a fls. 7 verso, o
agrónomo Alão Peixoto, esclarecendo
o assunto, diz sóbre o acendo havido
entre os fornecedores e a Usina Re-
clamada, e que os Reclamantes pas-
saram a entregar suas ...anas poi urna
outra balança, objeto dos entendi-
mentos havidos;

Considerando, assim, eme já houve
solução entre as partes silbre o ob-
jeto da presente reclamação,

Acorda, por unaniimdade. em deci-
dir pelo arquivamento do processo,
por ter perdido seu obje tivo, feitas as
comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas,: de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de mak do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
— João Soares Palmeira, Relator —
Francisco da Rosa Oiticica.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz.
Lima, Procurador.

Reclamantes: Ecigard da Costa
Wagner e outros.

Reclamada: Usina São José S.A.
Processo: P.C. re9 160-64 — Estado

do Rio de Janeiro.
Homologa-se o adindo ceelbrado

nos tértnos da legislação em vi-
gor.

ACÓRDÃO N9 9.029
Vistos, dasautidos e relatados êstes

autos em que são reclamantes Edgard
da Costa Wagner e outros, e reclama-
da a- Usina São José S.A., todos do
Município de Campos, Estado do Rio
de Janeiro, a Segunda Turma. de Jul-
gamento da Comissão 10 Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que reclamantes e re-
clamada celebraram actirdo•

Considerando que consta, a f1,3. 6
a 16, 19 e 20, os têrmos nos acindos
e quitação das dividas, lavrados e fir-
mados pela; partes interersadas,
própria Procuradoria Regionai,

Acorda, por unaniimclade, em ho-
mologar o acendo celebrado entre re-
clamante e reclamada, arquivando-se,
em conseqüência, o processo, feitas
as anotações e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comi,,são Executiva do
Instituto de Açúcar e do Alcool, aos
quatro dias do mês de maio do ano
de mil novecentas e sessenta e
— José Maria Nogueira, Presidente
— João Soares Palmeira. Relator —
Francisco da Rosa Oiticica.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador,

Autuado: Orlando Ursulino
Silva,

	 Mário Antino do Passo
e outro.

Processo: A.I. n9 164-65 — Edado
de Pernambuco.

Açúcar desacompanha de do-
cumentos fiscais é clandestino, e
como tal, deve ser apreendido.

ACÓRDÃO N9 9.030
Vistos, relatados e discutidos ésten

autos em que é Autuado Orlando Ur-
sulino da Silva, do Município de Na-
zaré da Mata, Estado de Pernambuco,
por infração dos arta. 40 ou 42, com-
binado com o art. 60, letra "b" do
Decreto-lei n9 1.831-39, e Autuantes
os fiscais deste Instituto Mano An-
tino do Passo e José Ignácio da Sil-
va, a Segunda Turma de .1 / lgamento
da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto foi lavrada
com obediência às formalidades le-
gais;

Considerando que a defeca de fls,
contém em principio a confissão do
ilícito e que não poderia ser aceita,
porque ninguém poderá desconhecer
a Lei;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanlimdade, em julgar
procedente o auto de infração, para
o efeito de ser considerada boa a
apreensão do açúcar encontrado em
situação irregular, nos térmos do art.
60, letra "b", do Decreto-lei número
1.831-39.

Intime-se, registre-se e cumpra • se.
Sala das sessões das Turmas da

Julgamento da Comissão Execuaa a do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessents e
— José Maria Nogueira, presidente
— Lycurgo P. Velloso, laelator —João
Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Paocura dor .

Parecer do Procuraaor
"Mantenho o parecer ne fia tetro.

' Em, 17.5.65. — N. V. Alvarenga
Ribeiro."

Autuana: Fazenda Monte Alegre Li-
mitada. — Usina Monte Aagre.

Autuantes: Francisco Mai tins Ve-
ras e outro.

Processo: A.I. ng 232-56 — Estado
de Minas Gerais.

f; de se considerar extinta a
aeao fiscal, quando a autuada
C1012. pr i zz seus compromissos as-
sumidos cum base na Resolução
//9 1.232-57.

ACÓRDÃO N9 9.031
Vistos, relatados e discutidos, estes

autos em que é autuada a Fazenda
Monte Alegre Ltda., proprietária da
Usina Monte Alegre no Monicinio de
Monte Belo, Estado de M:nas Gerais,
por infração aos artigos da Resolu-
ção 819-53 artigos 24, 27 e 37, C.a
Resoluaão 992-54 e idas. 88, 45 e
da Resolução 1.110-55, combinada;
com os arts. 148 e 149, do De.creto
lei n9 3.855, de 21.11.41, sendo autu-
antes, os fiscais dêste snatituto Frau-
dara Martins Veras e Paulo Perneei
Alves Aranha, a Ssau rala Turma da
aulgamen't larecutaa da
Instituto do Açii:: ,.;r e és Atada,

OR DO H.S.E.
rillo Romano Cotrim, no carga em
comissão símbolo 5-C, da SMC-C da
HSM, do HSE nos seus impedimen-
tos eventuais.

E DO C.',OMÉRCIO
iNSTI O DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Segunda Turma de Juigamentc

Relação 1. 153/66
ATOS DO PRESIDENTE -- DE 4.8.66 IPASE no Estado do Maranhão

(AMA) da AC e OOLL.

IV 1.099 — Nomeia ano Araújo
Aires — Mat. 1.032.787, para o car-
go em comissão, símbolo 8.C, Dele-
gacb da AMA, da AC e OOLL.

f,.'s\A g NU S-FERIO Di.k. INDUSTRIA



Considerando que os débitos fiscais
da autuada foram objeto de acôrdo
com o Instituto do Açúcar e do AI-
cool, com base na Resolução 1.232-57:

Considerando que, conforme consta
dos autos, os referidos débitos se • en-
contram inteiramente iliquitiados;

Considerando, assim, que SP deve
julgar extinta a respeckiva ação fie-
CR,

Acorda, por unanimidade, em jul-
ga- extinta a ação fiscal, arquivan-
do-se, sem conseqüência, o presente
processo A.I. 232-56 e seu anexo A.I.
451-57, bem como o SC.21.930-58.

Intime-se, registre-se e acmpra-se.
Sala das sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
— Lycurgo P. Velloso, Relator —
Francisco de Assis A. Pereira,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador
"De a,côrdo com o parecer de fls.

com a restrição a que se relere a pro-
curadora Dra. N. V. Alvarenga Ri-
beiro.

Em, 28.11.56. — Fernando Oiticica
Lins."

Reclamante: Associação dos Forne-
cedores de Cana de Piracicaba.

Reclamada: Usina Açucareira Ta-
beijara S. A. (Usina Tabajara).

Processo: P.C. 11. 9 30-65 — Estado
de São Paulo. •	 •

C) recolhimento pela -reclamada,
da importância que foi . objelo da
reclamação, retira a razão de ser
do processo, que deve ser argui-
vario.

ACÓEDÃO N. 5 9.032
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Associa-
ção dos Fornecedores de Cana de Pi-
racicaba, e reclamada a Usina Açu-
careiro Tabajara S. A.. do Munici-
iein de Limeira, ambas do Estado de
São Paulo, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Conussito Executiva do
In-cauto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a reclamação, em-
br.,. a prdecidente, teve a sua instrução
muito prejudicada;

Censideranclo, por outro lado, que
o objetiv( principal da pretenaeo , foi
emulado com o pagamento feito pe-
la usina reclamada, informado a fls.;

Consideram-e por fina as conclu-
aões da fenecer de fls. da Divisão Ju-
ncara:

Considerando o que mais dos autos
consta

Acorria por unanimidade, em deci-
dir pela arquivamento do processo de
reei:mi:too, por ter perdido o seu ob-
jetivn

Feitas as anotações e comunicações
de n'a:ie

Sala mis sessões das Turmas de
Jate:amem° da Cernis:ia° Executiva
do Instliuto da Açúcar e do Álcool,
aos (matar dias do mês de maio do
ano ae mil .novecentos e sessenta e
seis — Jose Maria Nogueira. Presi-
dente. — Lacurpo P Velloso, Relator.

jor.c . Soares Palmeira.
mesente; Rodrzao de Queiroz

lama lesecuractor.
Autuado: Virginio Nunes Ferraz

Júnior — Usina Aricá.
Autuante: Jese Marins de Macêdo.
Processe: A.I. na 22-59 — Estado

de Minas Gerais.
Constitui infração ao Decreto-

lei n 9 3.253, de 2.1.11.41,	 o ?tão
recolhimento da	 taxa Incidente
sôbre a 'produção açucarcira,

ACÓIIDÃO N 9 9.033
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuado Virginio
Nunes 11- sr. az Júnior, proprietário da
Usina Meca, sita em Arica, Distrito

i de Sto. Antônio de Lavenger, Estado
de Minas Gerais, por infração ao ar-
tigo 145, do Decreto-lei n.9 3.855, de
21.11.41, e autuante o fiscal dêste
Instituto Jessé •Martins de Macêdo,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto ,do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto de infraa
çâo foi lavrado com obediência a tri-
cas as prescrições legais;

Considerando que o valor da Im-
portância referida da taxa de finan-
ciamento foi apurado em termo de
exame de escrita fiscal anexo ao
auto;

Considerando que a autuada, apesar
de intimada, deixou o processo correr
à revim;

Considerando o mais que dos autos
consta, inclusive c parecer de fls. 23
da Divisão Jurídica.

Acorda, por unanimidade, em jul-
ger procedente o auto de infração,
tara condenar a firma Virginlo Nunes
Ferraz Júnior — Usina ArIcia — á
multa de Cr$ 3.154 (três mil, cento e
cinqüneta e quatro cruzeiros), nos
termos do art. 1 3 do Decreto-lei
n.9 3.855, de 21.11.41, além do reco-
lhimento das taxas, no valor de Cr$
1.577" (hum mil, quinheatos e seten-
ta e sete cruzeiros), se ainda. não
houver sido feito. Intime-se, regiatre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turr- as de
Julgamento da. Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês de inalo do ano
de .mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
— Lyeurgo P. Venoso, Relator. —
Francisco de Assis A. Pereira.

Fui pres,mte: Rodrigo de Q:leirOZ

Lima, Prir menor.
Parecer 11 . Dr. Procurador: Mante-

nho o mirem de fls. Em 27.4.59. --a
Fernando Oicitica Lins.

Autuado: José Vieira.	 •
Autuantes: Gilson Pôrto Campos e

outro.
• Processo: A.I. 734-60 — Estado de
São Paulo.

A não inutilização de nota de
remessa coin a palavra 'recebi-
da", constitui infração co artigo
41 do Decreto-lei a.° 1.731, de 4
de clezoiribro de 1939.

ACÓRDÃO N9 9.034 •
Vistos, relatados discutidos estes

autos em que é atuaticio JOS:: Vieira.
do Município de L —ena Estado de
Suo Rixdo, por infração doa arts. 41
do Decreto--el na 1.831, de 4 de oe-
zenibro sle 1939, e autuante os Fis-
cais deste Instituto Gillson Parto
Campos e outro, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Execati-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,

•
Considerando estar materialmente

provada a infração capitulaan no au-
to de fls. 2;

Considerando que o ilícito fiscal po_
de ser constatado Inclusive, com e
:lotas de remessa juntas a fls. 6 a
16. não inutilizadas;

Considerando que uma das notas
(em o vista do. fiscalização não po-
ciendo ser titnizada, atingindo-se, as-
sim, o aojetive. da lei;

Considerando mas não são de sim
aceitas as razões' de defesa 'do auto,
por serem inconsistentes,

Acorda, por unanimidade, cai jul-
siar procedente o auto de infração,
para condenam a firma autuada à
multa de Cr$ 0.000 (cinco mil cru-
zeiros), referente a Cr- 500 (quinhen-
tos cruzeiros), por nota de remessa
não iuutilizada em número de 10, na
forma do que dispõe o art. 41, do
Decreto-lei a." 1.831, de 4.12.39. In-

reaistee-se e cumpra-se.
Sala das sesões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do A adcar e do Álcool, aos

Vetos, r	 aos e discutidos estes
autos a que e autua redro Ribei-
ra de	 • ...,	 sa- --arzea Gro-,e)
do Município de Rosário do Catete.
ao Estado de C por int- •-ão
aos artsigos 2.9, 39, 64 e 65 do .De-
creta-lei n 1.831, de 4.12.1939, e ar-
tigos 143 e 149 da Decreta-lei núme-
ro 3.855, de 21.11.41, e autuantes oa

ciaste Instituto Renato Sant'
Anna de Oliveira e outro, a Segunda
Turma de Jularimento da Comissão
-Executiva' do Instituto do Açúca: e
da Álcool;

Considerando que as infrações aos
arts. 2, 39. 64 e a5 cio Decreto-lei n*:
mero 1.831, de 4.12.39, e arta. 148 e
149 do Decreto-lei n9 3.855, de 21
de novembro de 19:1, foram realmen-
te cometidas:

Considerando que embora intimado,
o autuado deixou o processo correr à
sevelia;

Considerando as conclusões dos pa-
:eceres da Procuradoria Iaegional e
rivisão Juridíca„
•Acorda, por urrt-imidade, em jul.

gaia procedente o ae's de infra-rei, pi).-
-ra condenar a firma autuada as mul-
tas de Cr$ 2.030 (deis mil e 1..i.'nta
cruzeiros), por vicuaeáo aos arca. 2.
64 e 65, do Derreto-lei n9 1.831, de
4-12-.39 e Ce6 22.000 (vinte e dois
rai. cruzeiros), ao infraef , o ao arti-
go 39, do mesmo diploma lega', e,
ainda, a ironertãneia de CrS (1 i) 090
'sessenta e seis mil e novecenta e
:eis cruzeiros), cai anonde.nte ao cai-
ara das contribuignes dei/mate., nos
termos do art. 140. rio Decre fle,i nú
mero 3.855, de 21 de novembro de
19eat a Intime-se, registre-se e usa.-

sase.	 •
Sala das sessões das Tomes de

:111.--m anto da Cor-'do
nstitato do Açamar e do Alceei, aos

.tro dias do ir • de ^. "-'o do ano'ç'	 rinvereetna e , rssentr e seis.
— José Maria Nogueira, Presidenra.
- Francirco de Assis A. Pereira, Re-tator. — Francis,— (qa Rosa Oiticica

Fui presente: Rodrigo -de Qii,':""oo
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: Mame-
ano o meu earaecer de fls. retro. —
3:n 28.12.60. — N. V. Alvarenga 1..•
oeiro.

Autuado: J. Alves 'Veríssimo.
Autuantes: Romulado Correia .L1ns

e outros.
Processo: A.I. 704-60 — Estado do

Paraná.

415,,Y5st)dc4r:',55 2265

Fiscais [Veste Instituto Romualdo
Correia Lins e outros, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando materialmente provaaa
a infração capitulada no auto de
tolhas;

Considerando que a autuada é pri-
mária na especie:

Considerando que, apuar de inti-
mado, o autuado deixou o processa
correr à revelia:

Considerando os pareceres da Pia-
curadoria Regional e Divisão Juri-
dica:

Considerando tudo mais que &a
autos consta.

Acorda, por unanimidade, em Pd-
gar procedente o auto de infração,
para condenar a firma J. Alves Veria-
simo ao pagamento da multa de Caa
10.000 (dez nau cruzeiros), ou seja.
Cr$ 500 (quinhentos cruzeiros), per
nota de remessa não inutilizada, era
número de 20. exc'tuda, a nota de fo-
lhas a, par se ratai de segunda via,
que não deveria estar em poder re)
recebedor, na fuma do que dispõe o
art. 41 elo Decreto-lei n.9 1.831, de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, regia-'
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
.faigarnento da Cimissim Executiva ri)
Instituto do Açúcar e do Álcool, ars);
quatro dias do mas, de inalo do aro C
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira. Presidente. —
Francisco de Assis A. Pereira, Re-
!ator. — Francisco da Rosa Oztiricr.

Fui presente: Rodrigo de Cieiro::
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Prscprador:
acerdo. — Em 14.5.62. — Jose Rua-
suar X. C. Fontes".

Autuada: Companhia Agricsis. Ea:-
xa Grande (Usina Santo Amaro).

Autuantes: Ferdinando LCOTI£1:C ; )
Lauriano e outro.

Procaeso: A.1. 742-60 — Estado cl )
Rio de Janeiro.

Dar salda a açúcar som o pa-
gamento prévio ria taxa de defes.,,
bem comd lazer referencia a guit,
de recolhimento inexistente mas-
t ilui infrações as Decrelo-lei nu-
mero 1.831, de 4.12.r).

acarasflo NP 9.037
Vistes, relatados e discutidos Citei

autos em que é autuada a C e rae, .11..
Agrícola Baixa Grande (Usina 03ard
Amaro), do Município de Camne)
ids'ado do Rio de : larieivo, por mien-
çâo aos arts. 2 9 . 39. 64 e 65, tidas
do Decreto-lei n.° 1.831, de 4.12.251,
e autuantes os Fiscais deste Ins;itula
Ferdinando Leonardo Laoriano e cu-
tia,. a Segunda Turma de Juta:iman-
te da Comissan Executava do Institu-
to do Açúcar e do Alcool,

Considerando que a usina autuada
deu salda a 38.568 sac- de aancer
de sua produção sem o recolhimento
da taxa de defesa;

Considerando que para a salda da
mencionado açúcar, a autuada emitiu
333 notas de 'remessa. no- quais fez
referência à guia de pagamento ine-
xistente;

Considerando as infrações material-
mente provadas;

Considerando que a autuada é rein-
cidente especifica:

CInsiderando tudo inala que consta
cio processo,

Segunda-feira, à
..••n•nnnn•••nn•n••n••••n•••••••nn 	

DIÁRIO OFICIAI.: . (Seção	 — Part3 II)
_

_

quatro dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e ais.
José Maria Nogueira, Presidente. —
Francisco de Asszs A. Pereira, Rela-
tor. — Francisce da Rosa Oiticica.

Fui Presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: Man-
tenho o meu parecer de fls. retro. —
Era 19.1.61. — N. V. Alvarenga Ri-
beiro.

Autuado: Pedro Ribeiro de Souza
(Usina Várzea Grande).

Autuantes: Renato Sant'Anna de
Oliveira e outro.

Processo: A.I.. 586-60 — Estado de
Sergipe.

Comprovadas as infrações que
deram origem ao auto, é de ser
o 711CS1110 julgado procedente.

Acáaorto N9' 9.035

A não inutilização de nota de
remessa com a palavra "recebida"
constitui infração ao art. 41 do
Decreto-lie it. 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939.

• OCULNIO 2q9 9.036
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuado J. Alves Ve.:.
rissimo, do Município de Cornélio
Procõpio, do Estado do Paraná, por
inflação aos arta. 41 do Decreto-lei
na 1.831, da 4,12.39, e autuantes os

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar a Usina Santo Amaro ida
seguintes multas: a) Cr$ 4.000 (qua-
tro mil cruzeiros) por nota de remes-
sa com referência à guia de recolha-
mento Inexistente, em número de 333,
na bnportancia de	 Cr$ 1.332.000
(hum milhão trezentos e trinta e
dois mil cruzeires); b) pavimento
de Cr$ 20 por saco de aeucar acne-
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PROOttaSit) AL. 7512430
Estado de Peerierribueo

Julga-se procedente o ade°
quando com provadas iregidarida-
aes no preènehimento ele Nota de
Remessa ae açúcar, bem canso a
saída . ciaste, seni o recolhimento
cia taast cie defesa.

• ACÓRDÃO Ia 9.062
Vistos, relatados e discutidos esteS

autos em que é autuada a viúva H.
Bandeira, proprietária da Usina ales-
surepe, em Paudalho, Estado de Per-
nsinbuco, per infração aos arts. 39,
04 e 65, do Decreto-lei n.9 1.831-39,
sendo autuantes os fiscais deste IAA,
Antônio Augusto Corrêa Unia e Ana
tenio Martins Furtado ele Souza, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão recreativa do Instituto de
Açúcar e do Álcool,

Consideeando que a autuada deu
salda a 16.128 sacos de açúcar de
sua produção na safra 53-59, sem o
pagamento da taxa de defesa e acom-
panhados de 162 Notas de Remessa
com referência a Guine de Recolhi-
mento inexistentes;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e Divisão Juri-
dica-

Considerando as infrações material_
Incute provadas,

Acorda por unanimidade em jul-
gar procedente o auto de infração,
Pera condenar a Usina .Mussilrepe à
Multa de Cr$ 10 cdez cruzeiros) por
caco de açúcar sonegado ã tributa-
ção, no total de Cri 101.280 (cento e
sessenta e um mil, duzentos e oitenta
cruzeiros), mais a multa de Cr$ ...
321.000 (trezentoo e vinte e quatro mil
cruzeiros), correspondentes a Cr$ ...
2 000 (dois mil cruzeiros) por nota
de remessa em que fêz referencia a
aulas de recolhimentos Inexistentes,
nos tereacs dos arts. 65 e 39, do De-
creto-lei ri.Q 1.331, de 4.12.39, grau
reinamo. Intime-se, registre-se e cum-
pra-ac.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Cemieseo Executiva do
inetituto do Aeticar e do Álcool, aos
onee dias do mes ele maio cio ano de
nau 1107CC27/COs e sessenta e seis. —
Jose Maria Noeueira, Presidente. —
Francisco ele dssis A. Pci .el)a, Rela-
tor. — Lycurg o P. Valioso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: Nada a
acrescentar ao Meu parecer co fls. re-
tro. — Em 10.1.61. — N. V. Alva-
renga Ribeiro.

Autuado: Alberto Pelle de eaiseira.
Autuantes: Sérgio E. cia O. Santos.
Processo: A.I. n.9 528-61 — Estralo

de Minas Gerais.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a firma do
Sr. Alberto Falis: de Oliveira, de Pas-
sos, Estado de Minas Gerais, por in-
fração 4 letra a do p"rágraf0 único
do art. 6.9 do Decreto-lei n.9 5.098,
de 12.11.43, sendo autuantes, os fis-
cais deste Instituto, Sergio E. de
O. Santos Jcsé Renata de Mates e
Altista AMOZiD1 de Albuquerque, a
Segunda Turma (.2 Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Coneieleranclo que as alegações da
firma autuada (fls. 7) merecem aco-
lhida:

Caresideramilo que a autuada é pri-
mária na espécie;

Considerando que as pareceres da
Prceuradoria Regional e Divisão Ju
eldica (fls. 12 e 15), Um aprecie=
a meteria,

Não te;:do ficado provada a
Infração argüida, é de se julgar
tinproceclente o auto lavrado.

ACÓRDÃO rI.9 9.063

*do, étik námere de $8.560, 744 impo:r-
oa de Cr$ 711.800 (setecentos e

ktentá e um mil trezentos e sessenta
druzelrós), alem do redollihnento das
taxas devidas, nos têrroos dos artes. 39

da Decreto-lei 21.9 1.831, de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Bala das sessões das Turmas de
Julgamento da comissão a.cecutiva de
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
uatro dias do més de maio do ano
e mil novecentos e sessenta e seis.

— José Maria Nogueira, Presidente.
— Francisco d.e itssis A. Pereira, Re-
latar.	 Francisco da Rosa. Oiticica.

ui prseente: Rodrigo de Queiroz
Linta, Procurador.

Parecer cio Dr. Procurador: Man-
tenho o meu parecer de fls. e52-3.
Em 19.1.61. — N. V. Alvarenga Ri-

Autuado: Robert Durand Si Cia.

(Usina Paranagile).
Autuates W. ai. Buarque e outro.
Processo: A.1. 262-61 — Estado da

Batia.
Julga-se procedente o auto

Quando comprovada a falia ao es-
eriturcteão o Livro de Proirioçao
Diária.

ACÓIWÃO DT.9 9.0e8

Vistos, relatedes e disculedo.s Este,s
rates rui que é autuado Robert Da-
rancl Sz Cia. (Usia Paranaguá), do
Munterpiu de Santo Amaro da Puri-

. ficaeão, do Estado da Balda, por in-
fraçeo aos art. 89, paregrafo único
do Dec:a:to-lei n.9 1.C.11, de 4.12.39, e
autuantes os Fiscais dieta Instituto
W. M. Buarque e outro, a seaunda
Turrar/ ele Julgamento da Comiedeas
Executiva do Instituto do Açúcar e do

eineiderando que a infração ao Dr-
tigu C9 do Dem:ato-lei ne 1.831, de
4.12.39, foi realmente cometida;

Considerando que a autuada ne.o
apreseetou ele.lesa, sendo ainda reM-
eiciente na especte;

Conelderancia os pareerees da Pra-
cureeeela leeeleaal e Diais:ia Jura-

Acerais por urenemidaae, em. jul-
gar procedente o reato de infraçieo,
para coecienar a Usina Paranaguá ao
pagaii.ento da multa de Cr$ 5.509
cinca mil cruzeiros), grau inenimo
are. Ce, paragrafo única do Decreta-
lei n." 1.831, de 4.12-3. Intime-se,
reeieetease e .cumpra-se.

Sala oae 52SSOC,3 dris Turmas de
Uu'eairento da. Comissão Executiva
do inerituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatro dias do mês de maio do
1470 de mil novecentos e sessená, e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Francisco de Ass'is A. Pe-
reira, Relator. — Lycurgo P. Valioso.

'Fui presente: Rodrigo de QueZ oz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: Man-
tenho o meu parecer de fls. 14 —

28.7.61. — N. V. Alvarenga Ri-
eira.
Autuado: José Corona . (Usitia Bon-

fim).
Autuante: Gerson Maris da Silva.
Processo: A.I. n.9 22-57 — Estado

de Sito Paulo.
E' de se julgar extinta a ação

fiscal, quando o autuado cumpre
integralmente suas ob•rigações,
dentro do que preceitua a rteso-
iução n.9 1.232-57.

ACCD:DÃO N.9 9.060
Vistes, relatados e discutido t estes

autos em que é autuada José Caro-
proprieterio da Usina Beefina si-

tuada no Muuicipio de Guarilaa, Es-
tado de São Paulo, per entra.eao dos
Orte. 143 e 149 do Decreta-iei net-
eller° 3.855-41, e autitante, o fisea
ateste IAA, Gerson Maria da Silva

Segunda' Turma de Julearnerla dc

Cotdklafto Executiva do illatilattõ do
Açúcar e do aleatil,

Co.nsideraado que, a requerimento
da Usina Bonfim, foi feita á apura-
ção de selai débitos, contorne 1evan-
tamento:3 constantes dos processos
anexos;

Considerando que, segundo informa-
ções de fia. 39 e 42, do process0 ane-
xo SC. 50.624-57, a Usina Bonfim
cumpriu Integralmente suas obriga-
02S, liquidando o seu débito fiscal
para com o Instituto de Açúcar e do
Alceei;

Considerando, assim; que é de se
considerar extinta a ação fiscal,

Acorda, por unanimidade, em con-
siderar extinta a ação fiscal, ergui-
vando-se, em cariaetmenc.a, o mesente
processo AI.. 22-57, bem como os
tinexos A.I. 193-57 — A.1. 198-57 —
A.I. 556-57 — SC. 50.624-57. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala ons SeSsii2S das Turmas de Jul..
gameato da Comissão Executiva do
Instituto do Aerecar e ao Álcool. aos

'onze dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta o seis.
Josd Mar-tu Istoguoi;-a. presidente. —

atarei:me P. Velluso, Relatem. — João
Suares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procuredor: Man-
tenho a concordáncia expressa de
fls. retro. — Em 5.5.65. A', V. Al-
varenga Ribeiro.

Autuado: F. Veloso.
Autuantes: Austrictini0 da Costa

Vienderley e outro.
Processo: A.1. n.9 130-65 --- Esta-

do de Reeriambuco.
A não emissão de Notas da En-

trega, sujeita o infrator, iyuctlie.,0
primário, a multa de Cr$ 200
(duzentos cruz;eiros) por partida.

Acenem 1e9 9.031 .
Vistas, reletasios e discutidos estes

aulas em que é autuada a firma E.
Velese, elo isluniciplo de Goiana, Es-
tado de Feeaanibuco, por infraçao do
art. 42 do Decreto-lei n.9 1.831-39, e
entaantes os :fiscais deste Instituto
Airstroclinio da Costa Wanderley e
Wellineton L. C. de Albueuerque,
Segunaa Turma de Julgamento da
Comiesão Executiva da Instituto do
Adecar e do Àlecel,

Consideeentla mie o auto foi trens-
do Coin base era exame de escrita e
obediente ase pre.ceitos lenis;

Considerando, por outro lado, que a
autuada torncu-se confessa e solicitou
que lhe lesse peimiticio pegar a
multa;

Considerando o que mais doe autos
CC112ta,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procednete o auto de infração, para
condenar a firma autnazia ã multa de
Cr$ 18.600 (dezoito mil e seaseentos
cruzeiros), referente a Cr0 200 (du-
zentos cruzeiros) por nota az entrega
não emitida, nos termos do art. 42
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939. Intime-se, registre-
se e cumpra-ao.

j Aeórdis, por unanivaidade, én), julgar
:improcedente o auto de lxifeação, nos
tOnms do voto dá Sr. Relator.

registre-se e tutore. St.
Sala daS setSões das Turmas de

Julgamento da Clomie.,sito Executiva do
InetttutO do Açúcar e do Álcool, toe
ouse dias do ales de Indo do amo de
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, — Presidente. —
Francisco de Assts A. Pereira, Re-
latar. — 71 . anefseo Eli.V.k da 14,. Oi-
ticica.

Fui presente: Requeiro o recurso
de ofício. — Rodrigo de Queiroz Li-
ma, Peocurador.

Parecer, elo rir: Procurador: De
aedrdo. — Em 15.6.62. — José Ro:ba-
mar X. C. Fontes.

Autuado: Jcsá Maria Guedes.
Autuantes: IVIeria Antino do PH82,0

e outros,
Proceseo: A.T. n e 43-65 — Estado

de Pernambuco.
Açúcar comercializado fora dar

exigénclus da lei, sujeita o infra-
tor às penes que a tol infringida
estabelece.

) ACÓRDÃO NO 7.949
Vistos, relatados e discutidos estes eta
que é autuado José Maria Guedes, d.0
Município de Goiana, Estado de Per-
nambuco, por infração aos artigos 40
ou 43, combinados com o art. 60, letra
b, do Decreto-lei ne 1.831-39, sendo
autuantes os fiscais deste Instituto,
Mário Antino do Passo e Joeé Inácio
da Silva, a Se-guiada Turma de Jul-
gamento da Coraissed Executiva da
Inetituto do Açúcar e do Alceei

consicleaando que o auto de infra-
ção .foi lavrado regularmente;

censiderando que o processo correu
à revelia, o que implica de certa for-
ma na conliseão do iticito,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar pela procedência do auto de in-
freeão, con eleemando bort e valimer, a
apreensão da mercadoria, revertendo
aos cofres da Instituto, o produto
sua venda, na forma da que di!--2Ae
a letra b do art. 60, do Decreto-lel
ne 1.831 de 4 de deeembro cie 1935.
Intime-se, re,eietre-se e cuinere-ee.

Sala rins senões das Turram, de
elaleamento emnis2ào Eatecuat a
do Instituto do IS çi.an.zr e elo Álcool,
aos dele dias do me:, de março do
ano de mil a:ave:aliam ti lesse eta

; seis. — dos.) Mtula NoDuLri,.,
7,71,-.7rga Peia:tenor/o Vem-

toso, Relator. -- João Soares Palmei-
ra.

Fui presente: Rodrigo de QUeir;.,,
Lima. POTCtlfr.d')1:.

DA2ECER DO PROCURADOR
Mantenho o parecer de fls. retro

— Em 2 de abril de 1945--- N. Ir. Al-
varenga Ribeiro, Precuredora.

Reclamante: Associação dos Plen-
tadoren de Cena. do Oeste de Estrala
.de São Paulo.

Reclateeda: Usina AÇ adareira Bela
Vista S.A. (Usina. Bela vista)

Processai P.C. n.9 180-65 -- Estado
de São Paulo,

12:' de ser arquivada a reclama-
ção que perdeu o seu objetivo.

me:me:e° se' 9.06)
Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Rectamente a Asso-
eiaçeo rica Plantadores de Cana do
Oeste do Estado de São Paulo do
Leunteipio de Sertse.ozialio, e recta-
mede a Teeina Aeucereira Bela Biela
S.A., proprietária da Usina Bela Vie•
ta, co' Pintei. miais no Estado :te
São Paulo, a. Segunda Terme. de Jul.;
remonto ae Ceraie:ee Ereel tira Co
Instituto de Aceicar e do Álcool.

cer e ais! e nele a informe eia) a res/ -
da pele	 ed,rto reclement e e cont-

a les. 5;
, —

-;	 Vote mle S Pb
fr. i"	 i"r01'1V:a0 no J.o.

•de ".5-4-fee	1.151.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Eeeeutiva
Instituto do Açúcar e da Álcool, aos
onze dias do mas de maio do ano de
mil novecentos o sessenta e Seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Lyeurgo P. Veiloso, Relator. — João
Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo a:: Qzteieoz
Lima, Procdrador.
/ Perecer elo De. Precuredor: Man-
tenho o parecer dei fio. retro. — Em

, 17.5.65. — N. V. L ivarenge Ribeiro.
; Autuadie Viúva II. Lendeira

1 ;Usina Mussurepe.
Autuantes: Pntén53 Luz,umto Cor-

rea Lima e Guta,.
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Provado o desinterésce das lif f-
ganias, é de ser arquivada a as a
clamaçdo,

Adindo N9 9.083
Inatos, relatados e diarididos êstes

autos mu que é reclamante Emir Tâ-
mega e sim mulher °dama ?assa-
nha Tâmega e reclamada Joana Ra-
belo Tâmega, todos do Município de
Campas, Estado do Rio de Janeiro a
Segunda Turma de Julgamento dg
Instituto do AcaSaar e do Álcool,

considerandc que, na instrução da
pressente reclamaçãO, foram observa-
das as exigências legais e regularmen-
te;

• consderando que, designada a. au-•
diência de inairuçao do processo, os
litigantea não comparecerans tendo
sido certificada a revelia conforme
documento de fls. 53;

considerando que, era face disso, os
Procuradores Regional e da Ilivirão
Jurídica se manifestaram pelo arqui-
vamento do processo,
do com o voto do Sr. Relator,

Acorda. Por unanimidade. de acbi.
sautido de ser arquivado o praceasse
de reclamação nos Ornam -da artip:e
644. da Conaolidação das Leis 'W-
halhIstas cac o art. 112, do Estatuto
da Lavoura Canavieira feitas as ano-
tardes e comanicações da praxe.

Sala das sesdics das Turmas de
Julgamento da Comisalio Executiva,
do Instituto do Açúcar e dc 4/coo
aos vinte e cinco dias do mée de mato
do aná de mil novecentaa e anssenta
e reis. -- José Maria Nogn . fre Pre-
sidente. — João Soeres Pc-hret :"0. Re-

- Lecargo P '
Autuada: Usina Caeheeira pita

S.A.
Autante: Adelildo Rosa de Lima
Pror coo: A.I. ne 32-65 — Estado

do Porn.rnbl:co
alçaárar saído sem es documen-

tos fiscais, suieita c infrator ds
13?:las da lei, aplicadas no máxima
quando êste é reitteidcWe especi-
fico. sans prefuizo da aedo por so-
u...ri:da, tomo é . o coso.

ACóhDX0 ir 9.081
Vistos, relatados e discutidos éstea

autos em que é autuada a Usina Ca-
choeira S.A.. proprietária da Unio
Cachoeira, do Município de Came-
leira, Estado de Pernambuco, por in•
fração aos artigos 1.0 1 2.9 36 f 2.9'!
as, 39, 64 e G5, todos do Decreto-lei

1.e3,491 autuante o fiscal deste e

oomeretal de propriedade do Sr. (Se-
bastião \Fite:trino, catavam desaeom-
panlutdos de quaisquer decuinentoe
fiscais;

cerunderando que, de fieeirdo cum a
informação da DAP ((Is, Uh, 'o au-
tuado não é reincidente;

eonsiderando materialmente prova.
da a turvação,

Acorda, por unanimidade. em Jule
gar procedente o auto de infraçao,
Para considerar boa g apreensão, do
açúcar encontrado cai situação irra,
guiar, nos tèmnos do art, do, letra 4,
do Decreto-lei 31,9 3.831, de 4 de -dee
eetilbre do Pai). Intime-se, registre-
s:3 e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento dá Carniseede Execetiva
do Instituto de Açúcar e do AIcoul,
aos deaepove dias do mês de maio
de mil novecersfgs sessenta e seis.
— Jasé Afaria Nogueira, Presidente.
Francisco de dssis. 4. Pereira,

— El/carde P. tre/tOsse
reuna Po fitam/40P

De geérda. ai- Em 13 de dezembro
de 1980. — José Ribamar X. C. Fon,
tes.

Reclamante: ()Weide Poseoalin1
Reclamada: Societe de Sucreries

présiliensea (Usina Rafaria) -
PrOetese: P.C. n.9 14-60 e a/ ane-

xo 215-59 — Estado de São Paulo.
Reconhece-se o direito de for-

necedor que completa o tridaio
do fornocinianto, desde e data em
que, saiisrar...entlo 	 as arígéncle.s

keguer a fixagdo da quota
a que faz

ACUDO No 9.078

Vistos, relatados e discutidos és-
tas autos em que é Reclamante o Sr
Oswalcio Paacoalidi e Reclamada a
Société de Sucreries Brésiliennes,
proprietária da Usina &dant, ambos
dg Município de Cadivari, Estado Se
Silo Paulo. ts Segunda Turma de Jul.
jamento da Comissão Executiva do
Instituto ciO Açúcar e do Alcaol.

canalderanclo que o reclamante In-
tegral:7mi o triénio de foanecimento
em 1958, obtendo um direito em po-
tancial;

conaiderando gise seu pedido de li-
ando de quota data de 2 de novem-
bro da 1858 quando foram saneie!.
tos todos os requiattos do int. 1.0 cio

considerando não lhe caber qaal-
quer 1125penliahilidyle TIA demora ha-
vida ng reconhecimento de reus di-
reitas pelo Instituto,

Acorda, pelo voto do deaempato do
Sr. Preaidente, contra o voto do Sr.
Relatar, em julgaz procedente a re-
clamação, para o Sim da se ra Usina
Risfed compelida a puir ao recla-
mante a &rareai-a a pagai das canas
fornecidas, a partir da safaa 1958-
1959. Frita aa anotações e comitni-
caebes de praxe.

Sala das sessões dos Turmas' de
Julgamento da Camissão Executiva
do Inailtuto do Addear e do Alegai,
arla dezenove dias do na de maio
de mi/ novecentos e sessenta e seis.
— José Haria Nogueira, Presidente.
Prancisco de 4ssis A. Pereira, Reta-
tor.	 tycnigo P. Valioso

Reclamante: Deteacino Siares de
Sosura Mina.

Reclaroatire er:elét 	 Suereries
•B,z5.e iliénnes alaina • Paraisas,

P,orer •so: P C. 154-64 — Estoda
Rio ae Jantara.

PrejvMenda g recLinagdo por
ter nardido o obietiro é de ser
arquivar?o o oroeesao

.4050DTIO 30, 9.079
Viat oa, re.11.clos e disc u tidon asavas

-atos crn cate, é reclamante Tireasecino
Sanares de Sura Linld e realantosla a
Sn^Mté Sticrerte; Préstlimries —
Minn Paraí so). ambos do Mdmicidio

cos,oinn reteeo de Rea de Janeiro.
o Seaanda Turma de Jata lmento da

CD.n"LI ;?Vando aue os 4 sacos dr, nen- C,01115-5 r) v.xecntiva do lii stituto do
taz aprcz:nd;cius no estabelecimento Amar e sta alem ;

Instituto. Adegdo Rosa de Diana, a
Segunda Turma de Julgamento da
Conaiasão Executiva de Instituto do
Açiietir e do 414(4,

Considerando qqe o auto foi lavra-
fies com obediencia a todos os pre-
PaltPa;

considerando que a 'infratorg, regu-
larmente intimada, não apresentou
qualquer defesa, corno faa certo o
termo de lis.;

considerando que o exame de es-
crita comprova as infrações argüidas
no auto, de forma kratorquivel;

considerando, por fim, citie a Infra-
tora é reincidente espeçifie.a, como
se vê na fólha de seus antecedentes
fiscass,

Acorda, por unanimidade em julaar
pela procedência do auto de infração,
para condenai a Usina autuada kin
seguintes multas: a) Cl' 13.000 oiez
mil cruzelsos) por partida de açdcar
sabre as 84 partidas irregulares. nos
Urines do art. 39, do Daareto-lel !A-
maro 1.831, de 4 de dezembro de de
1939, grau nulasimo; b) Ciá 20 (viWe
cruzeiros) por saco de açúcar sabre
os 7.'118 sacos sonegados e.tributaçao,
nos têrtncia dg art. 65, do mesmo 1 /c-
erato-lei, por ser reinciden te asneai-
figa; c) recolsimenia de Cr$ 24 111
(vinte e quatro mil, cento e onze cru-
aciros)• valor das taxas que &Non de
recolher, nos têrmos do art. 65, cita-
do. Intime-ao registre-se e cumpra-
se.

Sala das sessões daa Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos deramove eilas do mès ele moio
de mil novecentos e sessenta e z>els.
— José Maria Nngliefra, Presidanta.
Francisco de Assis A. Pereira, Rela-
tar. — Luctireo P. Valiosa.

Fui presente: Rodrigo de Quet:oa
Lima, Porcuradat.

PARMER po eancemátox
"De acôrdo com os pa-ecerr,, ur

PR e da — Em ri de maio de
"S. — 1V, 17 Alrarenna Riaairo,

Reclamante: Cia. Inch:aviai e Aert-
cola Santa rdvbara 13.A. (Usina St*
Sárlirra),

	

Proceo: P.C.	 242-84 — Esta-
do de Slo pealo.

E' de ser arquivado o processo,
quando o Reclamado reguiarmen-
iP nulificada, dcRiste da reclama-
ção.

	

ACÓRdo	 9.082
Vistos, relatados e discutidos Cates

autos em que é reclamante a Cia. In-
dustrial a Agrícola Sta. Bárbara S.A.
proprietária da Usina Ma. Bárirra,
no Mainiripio de, Santa Bárbara d'Oe.s-
te, Eatada de Ca) Paulo e Recla-
mado o Sr. Etizon Mamata; a Se-
gunda Turma de 31.alc,^..r.unto da Co-
missão Executiva do Instituto do
Ccaaisaão Executiva do Instituto tio
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a autora pretena
deu, inicialrneate. o cancelamento ria
quota de canas de um seu forneeedor
de cana, por desvio total da matéria
prima para outra UAtni:

Considerandr que o próprio &vão
de cl n.e.:-e das fornecedores afirma que
o reclamado r,âo gula atender à no"
tificaciko que aquéle brgão lhe fêa
(fls. 8):

Considerando, por fiffi, que tam-
bém a autora solicita a retirada tia
reclamação Inicial — (Is, 6,

Acorda, por unanimidade, ,em ho.
mologar a desistência da reclamação
arquivando-se, em conaeoliencia, o
processo. Peitas as anotações e cad.
municaaões de praxe.

Sala das eessbes das Turmas de
Jul,...rarnento da, Executiva do
Instituto do Acúcar e do Álcool. aom
vinte e cinco dias do mês de maio do
ano de mil novecerdas e zesserta e
eeis. .Ime Marie Nogueira, p'a'i.
dente. — Lecurgo P. Valioso, Relator.
— /orlo Soares Palmeira.

Pai presente: — ' Rodriço de Quct-,
roz Lima Procurador

effelderiellan o p peor da Proe
elleaciinde Ittietentli e tis. d,

Acorda, 894̀  Wanimidade, ska jol•
ter drejUdieada SS rimada°, 44nute
tandadle. ere deddiadtt adia, 9 lereetiae
13. Feitas kid anotaç os e ennAnigarie
çOes de praxe.

aleite das sessões das Turelez de
shogarnente da Comissiki Meei/tive
do Inetetuto do Açdear e do Aleoal,
aos dezenove dias da ioda do Inflip
de mil novecentele e seasedta e sede
— José Mario; e/esgueira, Preeidente.
Francisco 4e 4slis 4. Pereira, Rela-
tor.	 bileurgo p. Valiosa.

prgserge t• „Rodrigo de QaeirOa
Lima, Poreuradoe:

Aututidea: Cia. Agricola e Indqs-
trlal São Jerenlmo (Usina São Je-
renlino)

Autuantes: Jatro Çaatilho Ejetem e
outro,

Processo: A./. n.9 610,10 — gstado
de São Paulo.

t de se pagar definitiva a
apreensdo do qçdear desacompa-
nhado da documemtaçdo
exigida per lei.

actSaPle NO 9.070
Vidos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a Cia. Agrí-
cola e Industrial 8e Jerilnireo, pro-
prietária da Usina São Jerônimo, no
Município de Cordeie:Soá/ia, Estado
de São Paulo, por infração aos arti-
gos N, e 60, letra b do Decreto-4e1
1.8d31-39, autuantes. os fiscais dêste
I.A.A, Jade: Castilho Denia e 2562,1:
mo Rabello rilho, a Segunda Turma
de Julgamente da Comissão Executi-
va do Inetituto do Açúcar e do Al-
ceei,

coesiderando que no momente
apreeneão, a mercadoria estava sem
a necessária cobertura legal;

cons iderando irreleventes as alega:.
çace de defesa da firma autuada;

consideranao ser a infratora are,

considerando o mais que consta do
prorrr,n,

Acorda, por unanimidade, em julgar
pauaadsnta o auto de filtração, para
considsrar efetiva a apreensão do

s.•'cr encontrado ein situação izTe-
gniv.r, nos termos da art 00, latia b
da Dearetosle! n.9 1.831, de 4 de de-
veenbro d3 1C30, dando corno absor-
vida por esta a penalidade do art
36. do nitar.no Intime-se,
re rdstre-se o cumpraare.

Sala das serraca das Turmas de
Julgamentu ria Cones-04 Executiva

dezanca a. dias do Ines de reale de
tna de mil noverantoa p sessenta e
seis.	 Jrré Marfa Nogueira, presi
Série.	 drmicisco de 4aa'9 A. pe.
rc1 a, Pelot.or. — .:ezirbto P. Vez.

Fui
aso.

presente: limirig0 de Queiras
Lima, Porcurador.

par,araa DO anornaaaaa
"De acérdo. — Em 16 de novem-

oro de 1960, — Jasj Ribamar X. C.
FO si tP.s."

Autuado: Sebastião Vitortno.
Au t c t as : Orlando leia rt i ns Bar-

' rastro.

	

F rise:asa: A.I. n. 5O4-50	 Eatado
de Minas Gerais.

Conf.:dera-se boa a apreensdo
do açúcar encontrado em trfin!.
sito sem .	 co'bartura tt:,rida dos
droNmen ens	 extrric!as.

ardaado n9 9,071
rdr.t.h.lna e cli‘cubdos .éste,1

autds can que é autuado Sebradha
V"..o sties. cio Municipie de Pante Mo-
vas	 Oerata nor
fias:a r.c: ast i nos 4a oa 42 aa Deere-
tn,- ..:'1 .1 9	 combiric.tiog conx

le.t . a 1) da ;ai. SU, da :mamo fdacra-
ta-lei, aia antas	 fiacais cida te IAA
Osi s a. o Vi a ', r. aan noroa s Ela-arei
Pado a Se,r.Intla
raiana do Ji.O.eirtissi ta da Coma:e:Tm
Passed. a u do dardittuo do Açacar e
riu

aonaideaandat que g ker. Peoçaaino
deves de gogate _a, pqr isitermédio
de aso drgite de elaase, reciatnas con-
tra a Usina Parado, por ngo tsr a
referida fábrica mandado pinar pua.,
sanas que ficaram ces-daalas pa roça;

considerando que, de aCkdO ¡Qin a
petição de fls.- 28, yerlfiea-se qaie o
reclamante, apesar de convocado pela
Associação Fluminense não compare-
ceu àquele órgão de classe Para se
manifestar zebre a notificação de
fls. 21-22;

considerando que o Reclamante for:
neceu à Usina reclamada quantidade
de canas alem de sua cota 'oficial, na
atira objeto da inicial (termo de Ve-
rificação de fia. 131,

Acorda, por unanimidade, na senti-
do de ser considerada prejudicada a
reclamação, arquivando-se, dai con-
seqüência., o procasso, feitas as anu-
lações e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto dp Açúcar e do Álcool,
aos vinte e cinco dias do tale de inalo
do ano de mli novecentos e :essenta
e seis. — José Marta Nogueira, Pra-
e seis. — José Marta Nogama. Fre-
aidente.	 .lodo Soares palmeira , Re-
lator. — Lycurgo P. Vellipo

Reclamante: Emir Tdiaega e sua
mulher °drama Pessanha Tâmega.

Reclamada: Joana Rebelo Tienega
e cutiaia.

Processo: P.C. 9441	 õ:stado do
Rio de Janeiro.



INSTITUTO BRASILEIFIO
DO CAFÉ

COMUNICADO N9 37-66
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, no uso das atribuições con-
feridas pela Lei n9 1.779, de 22 de
dezembro de 1952, comunica;

1) Os cafés da safra 66-67, das
Quotas Comum e Despolpado, despa-
chados com a cláusula "Para venda
ao IBC", quando entregues direta-
mente pelos interessados nos Arma-
zéns da Autarquia terão 'como do-
cumento comprobatório das entregas,
a, "Notificação de Entrada de Café",
dispensado nestes casos a elniS3ãO de
conhecimentos de fretes.

2) As "Notificações de Entrada de
Café" emitida pelos Encarreg ados e
Fiscais dos Armazéns do IBC, no ato
da entrada dos cafés nos armazéns,
depois de devidamente conferidas e
encontrados em ordem, serão legiti-
madas pelas Agências da Autarquia a
que estiverem subordinados os referi-
dos Armazéns.

3) As Agências do Instituto Bra-
?aleiro do Café, as quais se subordi-
nam os Armazéns de entrega, estão
aptas para prestar os esclarecimen-
aos necessários aos interessados.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1966.
- Leônidas Lopes Banto, Presidente.

RESOLUÇÃO N 9 359
A Diretoria do Instituto Brasileiro

da Café, com fundamento no aias. cus-
pfie o artigo 13, inciso I, da Lei na-,
fnero 1.779, de 23 de dezambro cie
2952, resolve tornar pública, pai.% o
devido cumprimento, a seguinte Re-
mamão baixada pela Junta Adminis-
trativa, em 11 de fevereiro de 1966.

"RESOLUÇÃO N 9 600
A Junta Administrativa do Insti-

tuto Brasileiro do Café, no uso de'
suas atribuições legais, tendo em -la-
ia o que consta do processo n a 3.645,

Considerando a existência de verba
especificamente destinada a financia-
mentos às cooperativas ale cafeiculto-
res, fixada em cinco bilhões de cru-
zeiros no Orçamento do 113:::

Considerando o interêsse nacional
na integral realização do pr itaiiania de
parironizacao dos estoqiees de ca te sob
a. anarda do IBC;

Considerando o papel de extrema:
re'aviincia que as cooperativas de ca-,
Sr : mili ores vêm desempenhando na
referida padronização e a necessidadea
da aparelhamento e aperfeiçoamento
das instalações dessas cooperativas
atoai eaecutarem as opeaaçaes de
viciei/ação e preparo dos cafés, bem
como o custo de tais instalações:

Considerando ainda a necessidade
de aparelharem-se devidamente as
cooperativas de cafeicultores pata a
prelação de serviços a seus associa-
dos:

Considerando a elevacão exaserada
de preços de maquinaria, instalações
etc. necessárias para tal fim,

Resolve estabelecer a supressão do
teto de financiamento às cooperativas,
subordinando o seu valor às necessi-
dades realmente comprovadas e para
fins e efeitos da Resolução n 9 440. de
17-7-64 (Res. IBC 319, de 30-10-64).

Sala das Sessões, em 11 de feve-
reiro de 1966. - F. Paula Soares
Neto, Presindente - Delegado Espe-
cial do Govêrno Federal".

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1966.
- Leônidas Lopes Boro, Presidente.

PORTARIAS DE 20 DE JULHO
DE 1966.

O Pre.sidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

N 9 1.064 - Tendo em vista os au-
tos cio inquérito admin i strativo man-
dado instaurar pela Orsaarn 	
P. 64-866. de 21.11.64. e. Consideran-
do que o pre,ente inouérito admi-
vistralivo Lei instauraan (rn atacar-

rência da comunicação feita pela Che-
fia da Divisão de Material e Trans-
portes ao Departamento de Adminis-
tração, do desaparecimento de uma
máquina de calcular manual, marca
"Facit", cadastrada neste Instituto
sob n9 12.761, no valor de Cr$ 	
151.200, fato que teria ocorrido en-
tre os dias 15 e 16 de junho de 1964;
determinar se aguarde o resultado do
inquérito policial a ser instaurado
para apurar o furto cometido do re-
ferido objeto de patrimônio dêste Ins-
tituto, encaminhando-se os presentes
autos à Procuradoria Jurídica para
promover a instauração clêa.se proce-
dimento.

N9 1.005 - Nomear lana nova Co-
missão para prosseguir os referidos
trabalhos, a fim de apurar irregula-
ridades que se teriam verificado no
Armazém da Cia. de Armazéns Ge-
rais São jerônimo Ltda., em Curi-
tiba - PR, e nas quais estariam en-
volvidos funcionários da nossa Agên-
cia naquela Capital, designando para
êsse serviço, a seguinte Comissão.
José Herculano Loyola da Rocha,
Humberto Brunetti e Odilon Vieira
Madhuca, todos da Agência de Cila,-
taba, sob a presidência do primeiro.
Fica, em conseqüência, cancelada a
Ordem P. 66-273, de 23.2.66.

N9 1.066 - Tendo em vista os au-
tos do inquérito administrativo man-
dado instaurar pela Ordem P. 64-151
de 12.3.64 e. Considerando que o pre-
sente procedimento foi instaurado
conforme se infere da referida Ordean
P. 64-151, de 12.3.64. para apurar
eventuais responsabilidades de fun-
cionários dêste Instituto no desvio de
28.000 (vinte e oito mil) sacas de café
de consumo interno, destinadas a Ma-
naus, transportadas pelo navio "Ade-
laide", de propriedade tia Sociedade
Navegação Lagunense Ltda. Determi-
nar se aguerde o resultado da ação
penal, ora em curso, no Juizo da 23o
Vara Criminal desta Capital, inde-
pendentemente das providências de
ordem civil, para efeito de ressarci-
mento dos prejuízos causados à Fa-
zenda Nacional, á cargo da Procura-
doria Jurídica.

N9 1.067 - Tendo em vista os au-
tos do inquérito administrativo man-
dado instaurar pela Ordem P. 64-482,
de 28.7.64, e Considerando que o mo-
tivo determinante da instauração do
presente procedimento decorreu do
fato de o servidor Januário Assump-
(Ao, Fiscal nível 12, lotado na Agên-
eia de Londrina, ter faltado ao ser
-viço, no exercício de 1363, por mais
de 60 dias interpolados, sem justa
causa, incorrendo por conseqüência,
pela falta disciplinar que teria come-
tido, na sanção prevista no § 29 do
art. 191 do Estatuto dos Funcioná-
rios ciaste Instituto; Considerando o
que mais dos autos consta, no uso
das atribuições aue lhe são confela-
das pelo art. 15 n9 6, da Lei 1.779,
de 22.12.52, aplicar ao indiciado, Ja-
nuário Assumpção, a pena de repre-
ensao, por infringencia ao disposto no
art. 178, inciso 1, na conformidade
do estatuído no art 188 do Estatuto
dos Funeionárie do IBC.

N9 1.068 - Alterar o enquadramen-
to provisório de que trata a Ordem
P. 65-275 de 31.3.65, no que se re-
fere aos Estatísticos, cujos cargos pas-
sam a ter a seguinte classificação
com efeito a partir de 19 de junho
de 1964; Lei 129 3.780-00 Nível 22,
Waldemar de Souza Borges, nível 21,
Sylvio de Azevedo Lima, nível 20, Ma-
ria Helena Menezes Pinheiro, nível
20, Hans Gottfried Scheaenstuhl, ni-
vel 20, Landulfo Alves Domas, Lei
n9 4.039-62, nível 20, Alfredo Carlos
Vieira.

N9 1.069 - /ando em vista os autos
do inquérito administrativo mandado
instaurar pela Ordem P. 65-769, de
12.8.65, e Consiciara.ndo que como
disnosto no art. 217 tio Estatuto doe
Fancionarios Publicas Civis da Unia

mandado adotar pelo art. 201 do Es-
tatuto dos Funcionários dêste Insti-
tuto, incumbe as autoridades admi-
nistrativas a vigilância da :egularida-
de do serviço público, estendendo-se,
como é óbvio, a ação individual dos
funcionários no concernente à satis-
fação de seus deveres, com às proibi-
ções que o Estatuto .hes impõe. de-
terminar o seu arquivamento, depois
de feitas as anotações devidas nos
setores competentes e cientificado o
indiciado , desta decisão.

N9 1.070 - Investir na função gra-
tificada de Fiscal Supervisor, o Fis-
cal nível 16, Pascoal Strafacci, lotado
na Agência de Santos, mediante a
percepção dos vencimentos correspon-
dentes ao símbolo 6-F.

N9 1.071 - Dispensar a pedido e
com efeito a partir ele 1.7.66,,da fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Administração, símbolo 'i-F, da Agên-
cia de Goiânia, o Escriturário, nível
8, Nivaldo Ranier Daher e, designa,
para a vaga decorrente, o Escriturário
nível 8, Waldice Haydée Mendonça
Vasconcelos Araújo, mediante a per-
cepção dos vencimentos corresponden-
tes ao símbolo 6.1a, a contar da re-
ferida data. •

N9 1.072 - Exonerar a pedido, o
Dactilógrafo, nível 7, Anizia, Luiz Al-
ves, lotado na Agência de Paranaguá,
com efeito a partir de 31.5.66.

Na 1.073 - Investir no cargo, em
comissão, de Agente da Agência de
São Paulo, o Agregado, símbolo 3.0,
Aníbal Marinho de Azevedo, median-
te a percepção dos vencimentos cor-
respondentes ao símbolo 2.C. Fica,
em conseqüência, cancelada a Ordem
P. 66-991, de Ó do corrente.

N9 1.076 - Tendo em vista que a
Comissão de Inquérito instituída pela
Ordem P. 66-702, de 14.5.66, não pôde
concluir os trabalhos de inquérito
administrativo cuja realização lhe foi
determinada, dentro do piazo previs-
to em lei, pelas razões que apresen-
to ue foram acolhidas, prorrogar por
mais 30 (trinta) dias, o prazo de con-
clusão dos trabalhos da referida Co-
missão.

N9 1.077 - Aposentar, compulsória-
mente, a partir de 21.7.66, por haver

'atingido o limite de idade, o Fiscal,
nível 12 Durval Toledo Barros lotado
na Agência de São Paulo, mediante
os proventos de Cra 55.090 (cinqüen-
ta e cinco mil cruzeiros) mensais cal-
culados 2.a forma prevista no artigo
167, parágrafo único do nosso Esta-
tuto, na base de um têrço sôbre os
seus vencimentos.

N9 1.078 - Designar os funcioná-
rios Antal° Silveira Amada e João
Fernandes Mano Júnior ambos lo-
tados na Agência de Paranaguá para.
em substituição aos Srs. Edelberto de
Souza Moura e Murilo Paiva Mar-
ques, integrarem a Caninssão de In-
quérito instituída pela Ordem P.
66-389, de 18.3.66.

N9 1.079 - Tendo em viata que a
Comissão de Inquérito instituída pela
Ordem-P. 66-265, de 23.2.66, não pôde
concluir Os trabalhos de inquérito ad-
ministrativo cuja realização lhe foi
determinada, dentro do prazo previs-
to em lei, pelas razões aue apresentou
e foram acolhidas, prorrogar por 30
(trinta) dias, o prazo de conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

N9 1.080 - Tendo em vista os au-
tos de Inquérito Administrativo man-
dado instaurar pela Ordem P. 65-437,
de 19.5.65, e, Considerando o pre-
Gente procedimento foi instaurado em
decorrência das denúncias formuladas
pelo Inspetor de Usina, Senhor Vi-
nicius Dória, , o qual, quando em visi-
ta a Usina da Autarquia localizada
na cidade de Bonito. Estado de Per-
nambuco, constatou 'diversas irregula-
ridades atribuídas a Georae G. Vidal
e Alfredo de Holanda Cavalcanti, ser-
vidores lotados nessa cl ,penriência, de-
pois de feitas as anotações devidas nos
setores comprimires, e cientificado o

AgOsto de 196G

indiciado desta decisão, remetam-ao
os presentes autos a autoridade com-
petente para apuração da responsa-
bilidade criminal déa.se acusado, por
conseqüência do prescrito no art. 229
do Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União.

N9 1.081 -- Determinar a instau-
ração de Inquérito Administrativo
para apurar o procedimento do fun-
cionário Joaé Antônio Baptista, lota-
do na Agencia de Paranagua, desig-
nando para êsse trabalho, a seguinte
Comissão: Francisco António Innel-
la, Paulo Luiz Salles e Américo Amo-
roso, todos da Agência de São Paulo,
sob a presidência do primeiro.

N9 , 1.082 - Determinar a instaura-
ção de Inquérito Administrativo para
apurar as irregularidados atribuídas
ao Fiscal, nível 12, Victório Theodo-
rico dos Santos Júnior, lotado na
Agência de Paranaguá, designando
para asse trabalho, a seguinte Co-
missão; Francisco Antônio Inella,
Paulo Luiz Salles e Américo Amoro-
so, todos da Agência de São Paulo,
sob a presidência do primeiro.

N9 1.085 - Alterar a Ordem 	
P. 64-430, de 6.7.64, e em conseqiién-
cia, assegurar ao funcionário Oasval-
do Miranda Mendes, lotado na Agên-
cia de São Paulo, com efeito a par-
tir de 19 de julho de 1960, em vir-
tude de ter exercido cargo, em co-
missão, por período consecutivo su-
perior a 10 (dez) anos, o vencimento
equivalén2ea ao valor do símbolo 6.0
correspondente ao cargo de maior pa-
drão por êle exercido.

N9 1.086 -. Constituir uma Comis-
são pelo Dr. Juvenal Osório de
Araújo Daria, Chefe da Divisão de
Industrialização, Manoel Pereira Da-
arte, da Divisão de Estoques e Pa-
dronização e Otacílio Lodeiro, da
Agência de São Paulo, para percor-
rei. todos os Armazéns que tenham, •
em seus estoques, residiam, pó e detri.
tos pravenientes da máquina onde se.'
processa a pintura dos cafés de con-
sumo interno e de befenicias nos ca-
fés dos estoques governamentais e,
depois de comprovar a inexistência de
café dos mesmos, providenciar sua
imediata eliminação. Constatada a 1
existência de cafés im próprios para 1
consumo, cana bebida, devera a Co--
missão apresentar relatório especifi-
cando a quantidade em sacos, pés° e
motivo da impropriedade, sugerindo
medidas visando o seu aproveitamen-
to para fins industriais ou a sua
eliminaça o.

N9 1.087 --- o Arma yaris-
ta, nível 10, Felicio Rosa, lotado na
Agência de São Paulo, mediante os
proventos integrais de Cai 135.002
(cento e trinta e cinco mil cruzeiroO
mensais, com efeito a partir de 1 9 de
março de 1966.

N9 1.089 - Aposentar o Traaalha-
dor, nivel 1, João Antônio Gonçalvea,
lotado na Agência de São Pauto me-
diante os proventos integrais de Cr$
84.000 (oitenta e quatro mil cruzei-
ros) mensais, correspondentes ao sa-
lário mínimo vigente, tam efeito a
partir de 28 de março de 1966.

N9 1.090 Determinar a instau-
ração de Inquérito Administrativo
para apurar as irregularidades cana
guias de contrôle de liberacão come-
tidas pelos funcionários Bernardino
Gomes, Gilberto Pereira Franco e
Adelino Raiz Cláudio, todos lotados na
Agência de Santos, designando para
êsse trabalho, a seguinte Comiseão:
Mário Romiti, João Batista Ribeiro e
Sebastião Bor dai Covizzi, toaos da re-
ferida Agencia, acib a presidência Co
primeiro.

N9 1.091	 Ekonerar a pecticio,
Trabalhador, nível 1, Décio °imanai

aNazario, lotado na Agência de Loa-
drilla, com efeito a partir de 1.5.65.

IN a 1.093 - - Tendo em va ta em a os
servires referentes ao Inquérito Ari-
miaati, imo instaurado pela Ortnni
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P. 66-234. de 17.2.66, não puderam
ser concluídos, nomear uma nove. Co-
missão para prosseguir os referidos
trabalhas, a fim de aparar as 'regula-
ridades relacionadas com a compra de
200.000 sacos, tipo 2-J, pela Agência
de Paranaguá, à Fáerica Ibicatú
Agro-Industrial. S.A., cie Curitiba,

objeto do procesoa n9 10.072-64, de-1
signande para esse serviço a seguin-
te Comissão: Procurador Cydonir de
Carvalho Souza e Wilson Benedicto
Barros, ambos desta Administração
Central e Paschoal Segreto, da Agên-
cia Rio, sob a presidência do pri-
meiro.

EDITAIS E AVISOS
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DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PIIBLICA N9 111-86

Serviçosj Execução dos serviços de
eonstruçãffda galeria do Bêco do Ma-
rlene sôbre o ameba do Dilúvio, em
Porto Alegre, 159 D.F.O.S.

sa Ptesidente da Cemissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneaínento, autorieado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público, para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar, às 15 horas do dia,16 de se-
tembro de 1986, na sede do 159 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, eito à Rua Washington Luiz, De-
mero 815. em leórto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, concorrência
• blica para a execução dos serviços
adiante descritos, mediante as pon-
dições seguintes:

1 — Documenta çdo e Proposta
1. Poderá apresentar proposta Mas

e qualquer firma, individual ou social.
que satisfaça às condições estakelect-
das neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas aore
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e 84 proposta se-
rito entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento'Nacio-
nal de Obras de Saneamento — Cen-
correncia Pública — Edital re9 111-66",
o primem, com o subtitulo "Documen-
tação" e o segundo com o subtituie
*Propostas".

3. Conterá a documentação.
a) estatutos da firma ou contrate

social e alterações existentes, eido
devidamente registrado no Departa-
enento Nacional de Indústria e Co.
tnérein ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma ser igual ou supe-
rior à CrS 5.000.000 (cinco milhões

• de cruzeiros).
b) o rcva de quitação com os ha-

poetes tederais, estaduais e munici-
pais reediante certidões negativas for-
necidae pelas respectivas fazendas;

r) certidão negativa do ImpOste de
Rende e seus adicionais;

di certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis) técnico (s#
no cREA:

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido nor,
no mínimo, dois bancos, datado da
ano em curso;

I) apálices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) orova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
(Irma 6u atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estraneeno;

hl prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impaste
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho:

1) prova de quitaello para com na
instituições de previdência social. atra-
vés de certidão (bus) negativa (s) da(s) inst ituirão (ões) a mie esteia vin-
culada a ernprèsa e inclusive do,

I.A.P.E.T.C. de acôrdo com o ar-
Sigo 28 e seguintes do Capitulo /,, ti-
tulo III, do Decreto	 48.959-A, de
19-6-60;

is proya de capacidade técnica da
firma ou do Seu responsável (eis•
técnico i(s), mediante certidão (Oca)
ou atestado (s) fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de so-
ciedade de economia mista, provando
ter executado obra semelhantes, em
galerias e tubulações, de concreto ar-
mado, de no mínimo 30m3 (trinta
metros cúbicos) no período de um
mês.

ti recibo do depósito da caução.
1 19 A documentação poderá Ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

29 Pira as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 tio-
ras do dia 15-9-88, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas a,
b, C. d, c, g, h, fica substituída pele
certificado de inscrição.

39 Teta° exclusividade no recebi-
mento de suas propostas as firmas
devidamente inscritas na COM1SSão
Nacional de Estímulos à -Estabilização
de Preços (CONEP), conforme Decre-
to n9 57.271, de 16.11.65, e suas re-
soluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (trêsN
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas caractetisticas e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global, por extenso -e em
algarismos, o prazo em meses para
execução dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

Cl as propostas obedecerão o mo-
délo anexo' às Especifioações, devendo
cada via ser acompanhada de um
cronograinft;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

11 — Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 500.000 (quinhentos
mil cruzeiros) efetuados ein duas par-
celas distintas de Cr$ 250.000 (duzen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros) e . .
Cr$ 250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiro) cada uma, em moeda cor-
rente do pais, em apólices da divida
pública, em obrigações ou letras do
Tesouro, representadas pelos respec-
tivos valores nominais.

10 o recolhimento da caução será
efetuacto pelo concorrente nas Caixas
Econónlicas Federais ou no Tesouro
Nado] ia 1, à ordem do D. N O. S. , de-
vendo constar que a parcela de ....
Cr$ 250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros), se destina a garantia da
assinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros) é , depositada para os fins
de assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo em ambos. referência
aos serviços (ou obras) objeto do Edi-
tal n294

1C1o1rhe.cidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pele
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão de-
volvidas. exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas apeie a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente Edital. -

B. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, se

poderá levantar a importância corres-
pendente à primeira parcela da cau-
ção mencionada no item anterior, per-
manecendo a segunda como garantia
da execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Parágrafo único. A caução Inicial
será reforçada durante a execução dos
serviços contratados de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S."
III — Locai e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem era: Para execução
dos serviços de construção da galeria
do Béco do Marlene sôbre o arrõlo
do Dilúvio, na cidade de Pôrto Ale-
gre, Estado do Rio Grande do Sul,
150 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

/V — Prazos
8. O concorrente vencedor deverá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada, Independentemente de
outras penalidades previstas rias Leis
e regulamentos em vigor.

9. o prazo máximo para execução
total dos serviços será de 5 ((ince)
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos tra-
balhos será de quinze dias. contados
da primeira ordem de serviços-expe-
dida pela Fiscalização.

V — Valdres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde eme exeeaa a
importencia de Cr$ 23.000.000 (vinte
e três milhões de cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta coo •
corrência correrá à colou da verba:
4.1.1.1.3-X.10-3.T no presente exer-
cício e nos demais pelas verbas pró-
prias destinadas a este Departamento.

VI — Contraio e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no D.N .0.9., obser-
vando-se as condições estipuladas
nane Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, á dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. o Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente aa cru-
nograma aprovado pelo D.N OS, fi-
cará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acônito com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D N. O. S".

15. O inadimplemento de qualouer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de int.
Cioneidade do Empreiteiro para con-
tratar ou transacionar com o Departa-
mento, sem desprezo de quais-quer ou-
tras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e julgamento da
Concorrencia

Id. De acordo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1982 (Regimento do ....
D.N.O.S.). à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

te verificar se fir propostas aten-
dem às condições estaioeleeiglas neste

e) rejeitar as propostas que - nau
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las A rubri-se dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
concorrência, na qual se mem:feriarão
todas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências

que interesoirern ao julgamento c'a lie
citação:

11 apresentar laudo da Co:Icon-ene
da e emitir parecer indicando a pra&
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais

17. Fazem parte integrante deste
Edital as "Normas Gerais- para ton-
preitadas d oD.N.O.S.", aprovalas
peia Resolução n° 50-37-84, do Con-
seino Deliberativo, bem como
pecificações para a presente cmicor.
renda,

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não se.
rã, considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital -

19. No caso de absoluta igealdade
entre duas propostas, a comissseo em-
cederá por meio de carta a nova
concorrência entre os respectivos eu.
teres. a tini de verificar qual a maior
redução que podem sofrer, eres s si as
propostas empatadas. Caso bale reve
empate, proceder-se-á no. termos dos
artigos 142 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

20. A Presente concorrência pei a
SSer anulada pelo Sr. Diretor-Ge; ca,
por conveniência administrativa, s;em
que aos concorrentes caiba inS?nizae
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula.
ção; os concorrentes terão (drena a
levantar a caução e receber a do.
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reauce
(emento.

21. Os desenhos, plantas e Espeelfie
enfies, necessários ã execucce das
obras serão fornecidos aos intereases
dos pelo Serviço de Documentação --
Divisde dr Planejamento.

22. Os interessados que tiverem de-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretaçao deste Edital Releu no-u-
didos durante o expediente da Renais.
tição, na C.C.S.O., para os esciaree
cimentos necessários.

23. A Juizo da Comissão, poderá. ser
permite:lassa regularização de faisa3
referentes -k documentação ate a toes
da abertura dos envelopes conte'-'do
as propostas, -não se admitindo a
apresentação de documentos ene nas
tenham sido oferecidos no momened
da proposta.
,Rio de Janeiro, vinte e oito de ju-
lho de mil novecentos e sessenta e
seis. — Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissea de
Concorrencias de Serviços e Oseas

Processo ni? 7.177-86.

EDITAL DE -CONCORRANCIA Pres
BLICA PARA PORNECDIENT O
N9 114-66
Objeto: Fornecimento de material*

de amianto destinados ao 119 snstrite
Federal de Obras de Saneamento.

O Presidente da Comissão de Certe
Corseadas de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras 1h Saa
neamento, autorizado pelo Sr. titece
tor-Geral, torna público para centos.
cimento dos interessados que fars reze,
tirar, às 1611 do dia 15 do me., de see
tembrc. de 1966 na sede do D. N .0 s.•
à Avenida Presidente Vargas n° 62
80 andar, no Estado da Guaneeara,
concorrência pública para o foinecie
mento dag materiais adiante desestima
mediante as condições seguintes:

1	 Objeto do fornecimento
1. O fornecimento objeto do pra..

sente Editai consiste em: Fornectmene
to de tubos de amianto, destinadee aos
serviços de aoastecimento d'água da
Cidade de Glori de Dourados, no F4.•
todo de Mato Grosso, 11 9 Distriso Fe-
deral idn Obras de Saneamento.

II — Documentação e proposta
2. Poderá apresentar proposta tdda

e qualquer firma, individual ou ow
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Ag8tte 6. 19te

• qtah	 ootediçdtee este-
beleeidas neste Edital.

Porá:grifo fintee. Nas ettrao tonteei
dee n eentideraelite propoetaa apre-
aetitadal por consórcio ou grtipas de
finesas.

3. A. doeu.nientaçbe e a proposta Se-
lim entregues à. C.C.8.0., nO
lixado para a concorrencia, em enve-
lopes separadoe, fechados e teimados,
constando em sita parte .externa e
fronteira os dizeres 'Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -e
Concorrência Pública — Edital inane-
re 119-66", o primeiro com o subtil:tilo
"Documentação", e o segundo com o
subtitulo "Propostas."

4, Conterá a documentaçfun
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,de-
vidaraente registrado no Departamen-
to Nac - enal de Indústria e Comércio
ou Junta Comercial;

O) prova de quitação com os Int-
pretos federais, estaduais e rinenica
Ima. mediante Certidões negativa toe-
peeides pelas respectivas fazendas;

C ) Impósto de Renda:
I — certidão negativa de Impbsto

de Renda e seus adicionais;
a) documentos comprobatóilos dt

capetedade financeira, tornearia por
no mitatmo, dois beatos, detedo do
ano em curso;

e) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

f) prova de cumprintento da Lei
Eleiteral do(s) respunsevel(els) pela
fisma tnt atestado de permanencla,
país, quando se tratar de estrangeiro;

gl prova de cumprimento da lei dos
2/3 e do recolhimento do ImpestOSIn-
dical (empregador, enapregados e pro-
fasienais liberais), como determina a
Consolidação das Leis do Trabalha;

h) prova de quitação para com as
instituições de previdencla socai atra,
Os de. cereidria(óes) negativa (e) da(s)
institnicón:Ges) a que esteja vincula-
da a emprêsa e inelus:ve do IAPETC,
de acórde com o Art. 28 e s',,guintes
do Capitulo 1, Titulo II!, do Derreto
nç' 48.950,A, de 19-6-60;

1) prova de adesão ao programa de
estebilizeção de preços a qae se refe-
re a Portaria Interministeelal número
71, de 26 de fevereiro de 1965, regu-
lada pelo Decreto n9 57.271-05 (ins-
crição na CONE?) ; •

j) recibo do depósito da caliçãe;
1 19 A documentação poderá sei

apreeentada por fotocópia, devideinen-
te autenticada.

2e Para as fintes regularmente
registradas no D.N.O.S., até 10h cio
dia 14-9-6e, a apresentação dos do-
eunientos constantes das alindes a, b,
e, cl, e, f, g e á, fica substItulda pelo
certificado de inscriello.

39 Os documentos enumerados; no
aegistxo de Fornecedores do Governo
r,eráo dispensados da apreeentaeánob-
eervado o disposto no 1 29 do Art. 29
do Decreto-lei n9 6.204, de 17e1-84.

5. Conterá a proposta, era 3 (tres)
?Ias:

a) nome do proponente, domicilio mi
rede, suas cexacteristicas e identifica.
ções (individual ou social);

O) declaraçâo expressa de aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global por exteineo e era
algarismos, o prazo em meseá -pare
fornecimento dos Materiais, data e as-
sinatura do proponente;

c) as Propostas obedecerão o mo-
délo anexo às Especificações;

d) a proposta sere, apresentada ene
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

iii — Caução

fl. A. participação na concorrenda
depende do depósito da catieão, no
valor de Cr$ 1.e00.000 (Um milhão e
duzentos mil cruzeiro) efetuadas ent
duas parcelas distintas de Cre 	
00.000 (seiscentos mil cruzeiros) e de
Cr$ 600.000 (seiscentos mil cruzeiros)
cada urna em moeda corrente do pais,
aIa apólices da dívida pública, em
~lanem mi letras do Tesouro Na-

dont, tedreáentadas pelos respectivos
Mitieree nominais.

1 1' O recolhimento da caução se-
re efetuada jade enneorrente nits Cai-
xas ECOnõrilleatt Éederals ou ao Te-
souro Nacional, ã ordem do DNOS,
&Vendo &sustar que á parcela' de Cr$
60.000 (seiscentos mil cruzeiros) se
destina a garantia da assinatara do
Contrato e a parcela de C4 000.000
(seiscentos mi/ cruzeiros), é deposita-
da para os fins de assinatura do em-
trato . de sua execução, fazendo-se em
ambas, referência ao fornecimento
cir Eadal n9 114-66.

e 29 Conhecidos os resultam da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções verão
devolvidas, exceção feita aos trem pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observado a ressalva do item
7 do presente Edital.

7. O vencedor • da mmcorrenata pa-
ra efeito da assinatura do contrato só
poderá levantar a Importei:Ida - coares-
pendente à primeira parcela ca cau-
ção mencionada no Item anterior per-
manecendo a segues% como garantia
da execução do fornecimento amem-
sada

8. Fazem parte Integrante deste
Seita) as "Normas Gerais para. Em-
preitadas cio D.N.O.S." aprovadas
pela Resolução ne 50-87-64, do Conse-
lho Deliberativo, bem como. as Espe-
cificações para a , presente concorreu,
ela. -

IV — Presos
9. C) -concorrente vencedor deverá

assinar o contrato cora o D.N.O.S.
nc prazo de 10 (dez) dias contados
da data de recebimento do oficio de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a Proposta deserta, cora perda
da canil() efetuada independentemen-
te de outras 'penalidades previstas nas
Ws e regulamentos em vigor,

ID. o prazo máximo para forneci-
Mento será de 3 (três) meses conta-
dos a partir da data da publicai:á° do
=trato.

V — Derriça°
11. A despesa decorrente desta con-

corrência correrá á conta da verba:
4.1.1.2-E-13.1.1,6b-03, no presente

-exercido e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a éste Departa-
mento. -

VI — Contrato e penalidade,

12. A adjudicação dos lorneamen-
toa será efetuada mediante contras°,
observando-se as tcndleões estipula-
das neste Edital, as especificavam e o
que consta da respectiva minuta, à
disposição dos Interessados, na Pro-
cutadoria-Geral do D.X.O.S.	 • -

13. O fornecedor que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, ficará sujeito a multa e outras pe-
halidades, de acareio cum o previsto
nas "Normas (leras para EMpretta-
das do D.N,O.S."

14. O Inadmiplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
doneiclade do fornecedor para zontra-
tar ou transacionar coita o Deporto-
mento sem desprêso de quaisquer ()u-
nas sanções. previstas no Contrato.

VII — Processo e julgamento
da concorrência •

15. 'D e acento com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7 de
nmembro de 1962, à Comissão de Cone
corrêncies cotapete:

a.) examinar os documentos ;lince
sentados pela firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que alto sa-
tisfizerem As exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos eoncorrentes presentes ao ato;

e) Ista.ar a Ata circunstanciada da

EDITAL DE CONCORR,aNCIA
PdfilLICA N9 316-63

Serviços: Construção de uni reser-
vatório na cidade de Junclise, no Ese
tado de São Páulo, 12s Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento

O Presidente da Comissão de Con-
cot:rendas ria aerviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, aUtorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar im 15 horas do dia 20 do mês
de setembro de 1966, na sede do
D. N.O.S., à Avenida Presidente Var-
gas tio 62 — 39 andar. no Estado da
Guanabara, concorrência pública para
a execução dos serviços adiante des-
entoa, mediante as Condições seguin-
tes:

— Documentavio e proposta

1. Poderei apresentar proposta ta-
da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às cendições es-
tabelecidas neste Edital.

e'arágraro ebido. Não serão toma-
dàs em consideração, propostas apree
reatadas por consórcios ou grupos d%
fixarias.

2. A documentação e a proposta.
serão entregues à C.C.S.O, no local
fixado para a ccincorrência, em en-
vdopes separados, recitados e lacra-
doa, contendo em etta parte externa
e fronteira os dizeres eDapartetnento
Nacional de Obras de Saremenseto —
Concorrência Pública — Edital *Write-
r° 116-66". o primeiro cem o ettlititu-
lo ."Docurbentacão", e o segunde com
o subtltulo "PropOstas".

3. Conterá a documentam-na
estatutos da firma )11 contrato

social e alterações existentes, tudo
deeldainente registrado no • Departa-
mento Nacional de Indústria e co-

Cheta Ou nada Coneercitd, dever/dó
o capital da fletia, ser Igual eu su-
perior a Cee 13,00de:0O -(atilnee
Ihelea de cruzeiteee.

11) prova de qtutaeào ema os lm-
doolms federiam estaduaie e alindai-
Md& mediante certidões neglialeas
fornecidas leelas respectires feaeladas;

e) certidão negativa do Imperito
de Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma
e do(s) respOnsável(eLS) técnico(a)
no CERA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datada do
ano em curso;

11 apólices de seguro de Acidentes
no Trabalho;

o) prova, de Cumprimento da Lei
Eleitoral dois) respansável lena pela
firma Ou atestado de permanência
no pais, quando se teístas' .de estran-
geiro; -
h) prova de cuinprimey

	

dos 2,3 e do recolletin .	 do .1m-
o da Lei

presto Sindicai (driprega r„ empre-
gados e profissIebais libetals), corno
determina a Consolidação das Leis
do Trabalho;

1) prova de quitação para com as
Instituições de previdência social,
atrevei, de certidilici(ões) negativa(s)
da(s) Instituição(õee) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
I.A.P.E.T. C., de acendo com o Ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo I ti-
tulo rir, do Decreto n9 48.953-A, de
19-8-60'

e) prova de Capacidade Teenica
da firma ou do seu responsátml(ele)
técnicoes), mediante cettide.0(ões) ou
atestado(s) fornecido(s) 'por entidade
federal, estadual ou municipal cie
Capital de Mstario, inclusive de ao-
etedade de economia mista, provando
ter executado reservatório com pelo
menos 200 m3 (duzentos metros cedei-
coa),— de capacidade, ou obra com o
volume de cenreto a tanado tido bife-
vier a 100 m3 (cem cetros cúbicos);

1) recibo do depósito da caucho:
le A documentecão poderá ser

apresentada por fotocópia devidá-
en te autenticada.
g 29 Para as firmas regulamente

reelsteadas no D.N.O.S. ate 15 ho-
ras do dia 27-946, a 2,3)reRMtarãO

dos documentas constantes das ali-
nem a, b, e, d, e, t, g, h, fica subs-
tituída pelo certificado de inscrieeo.

29 Terão exclusividade no rece-
bimento de suas propostas as fintas
devidamente Inscritas na Comine")
Nacional de Estimulo à Estabilizarão
de Preços (CONE?), conforme De-
creto ne 57.271, de 16-11-19135, e suas
insolueoes.

4. Conterá a proposta em 3 (três)
Tias:

a) nome do proponente, detnIcilio
ou Rede, suas carectertstIcas e iden-
tificações (individual ou social);

b) deelesacão expresse de aceita-
ção das condicões deste Edital. cons-
tando aindn preço global, por exten-
so e cai algarisrnos, o prazo em me-
ses para execuçeo dos serviços, data
e assinatura do proponente:

e) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de ..1m
t ronogrania:

d) a proposta será apresentada
em papel tipo oficio ou carta datilo-
grafada, em linguagem clara, Bem
emendas, mauras ou entrelinhas.

,	 II — Caução	 -
" 5. A partir-liame° na concorrência
lenenderio ien6sito da remede), no
valor de fere 500.000 fratintentos mil
cruzeiros) efemeees ern dumio parcelas
distintas de Cri 250.000 (duzentas e
e/infamai mil creeeiros e Cre 250.000
(fliwertim e cinerienta mil cruzeiros)
cada ema. em moeria corrente rio país.
em apólices da divida pública, .em
obricarões ou eres do Tesouro, re-
oresentedes pelos re qp?-tivos valõres
rinm5nnist.

1 9 o iaralldreenl o da relede sere
efetuado pelo concorrente nas Caixas

ocOrtencã, ha qual se Me/teimara° UI,
das as pnnantas apresentadas, tecla-
riniedes feitas e demais ocorrências
Tile interessarem aó julgamento da d-
ell:te o,

1)- apresentar laudo da concorreu-
renda e emitir parecer Indicando a
proposta mais vantajosa.

.VIII — Disposições gerais
18. O prazo no qual o concorrente

se propõe a fortiecer os materiais s ào
será considerado para danificação e
não poderá exceder ao fixado neste
Edital.

17. No Caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão _pro-
cederá, por me:o de carta, a nova CO31+

coerência entre os respectivoá atitotes,
a fim de se verificar qual a maior re-
dução que podem sofrer entre se as
propostas empatadas. Ciam haja nõvo
empate proceder-se-á nos termos doe
arfa. 7431 e 75$ do Regulamento-Ge-
ral de Contabilidede

le. A presente concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr. Diretor-Ge-
ral, por conveniência administrativa
seni que aos coneciezentes caem inde-
nização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de :11211.

1940, os concorrentes terão direito a
Levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

19. Os inlereseados que tiverem dú-
vidas na interpretação deste Edital se,
raie atendidas durante o expediente da
Repartmdo, na C.C.S.O.• para os es-.
elareciraentos necessários.

20. A juizo da Comissão poder* ser
permitida a regularização de filias ree
ferentea a documentação, até a hora
da abertura dos envelopes que contem
ae propostas, não se admitindo a apre-
sentação de documentos que não te-
nham eido eferecidos no momento da
proposta..

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1956.
— Francisco deste Teixeira machado
Presidente da Condesão de Concor-
rências de Servieoe e Obras.

Processo n9 3.011-£6.
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VII - Processo e Odgunierato	 realizar, as ISh do dia 14 do mês de
da, concerrarj/eia.	 setembro de 1966 na sede do DNOS, à

Avenida Presidente Vargas n9 62 - 1s916. lese acarta° com 1 as atribui Ções andor, no Estado da Guanabara con-e	 •	 f)

Econômicas Federais, ou no Tesouro!
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de ....
<era 2130.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros, se destina a garantia da
assinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros) é depositada para os fins
de asinatura de conerato o sua exc-

faeendo em ambos, referência
aos services (ou abras), objeto do

11 9 118-66.
e 29 Conhecidos os resultados da

concorrência e a ordem de classifica-
elo dos participantes. aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cencões serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiro; colocados, cuias ceueões serão
bbere rlee roiee a arisinetsusa do cen-
tre:to, obeeevade a reseriva do item 6
do preeente Edital.

(a O venceacr da cancerrencia
,para efeito de. acsinatura de =trato,
ae) pedera levan tar a. InTportencia
corre.spontien'te primei ra, parcela da
caucão mencionada ro item anterior,
permanecendo a segunda como e.a-
renda da, execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo único A caueao Inicial
terá reforçada durante a execução
dos serviços contratados, c'e acarido
com as "Noemas Gerais para Em-
prelierias do D.N.O.S."..
xrr - Lr:cal c Naturc:a dos Services

7. Os servireis objeto th presente
italcansistern em: Censtrução de

sim reservestrado elevado tipo Intra cie,
400.033 (quatrocenees mil') litros e'
remis fornecimento e assentamento do
rnotoe bomba e canalizraões neeesna-
rien em Jandial, no Estear) de S!'.9
Paulo, 129 Dist rito Federal de Ceras
cio Sareemento.

iir - PMZOS

P. ci concorrente vencreloa deverá
resinar o cenereto cem o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contadas
da cleta do recebimento cio oficio de
couvone eeta sob pena de ser corside-
roda a proposta deserta, com perda

cesseao efeteada, inasodrulcatemen-
te de oateas pene:lidadas previstas
na' 	 els e reaulamentos 0r) eiser.

9. O praea In:lei ra° paro., execução
total cl o'3 ren'Irm seva de 4 (nuatro)
r.lczr; cmir ,s es à perfis da data da
publl eacão do centrate.

10. O praz) para início dos tra-
balhos seri de quisete diais contados
da primara ordem de serviços expo-
ria:1a pela Fiscalizaçao.

V - Valôres c nnt!•!e'da
11. eictileurna piopoeta terá assede

crs conelderac5,o desde que exceda a
Impostencie ele Cr g 52.Pee.000 (ran-
ge:alta e dois milhões e & teci-atoe m2
cruze:ara.

12. A a ilesa-eia deccreente des1a
reaerereanta cciarerá à conta da ver-
bo; 1 jetariee5 no presente c:amicto e
nus ileansin neles verbos peóradas eles-
?cias a este Departamento.

-- Ceeac t e e pear/aladas
12. A edaidicaçeo dos servinos será

efeivadis mediante controlo de em-
g:Lesada atuado no D.N.O.S., oba
servancle- se es camaleões catipulades
aé,• !--2 Y•ral, as c;peciflur:s e n que
anseia da respectivo minute, 71, dis-
o rn t eile das interessados, na Fanes:ris-
dorna-Ge ra/ do D.N.O.S.

14. O rerrrelleiro clasi deinar de
cumprir qualquer clausula do centra-
tra bem como deinar do dar nos tra-
belhos o ritmo correspondente ao cro-
nevas:s eio aprovado pele D.N.O.Sa fi-
ceea S'alto o multa e outras penal:-
cindes, de errado com o previsto nas
"Nerreas eareis pena Em ciladas do
D. . O. S. "

10. o inadimplernento de qualquer
das obr ie erõe; contr.:saneis poderá im-
portar em deciarardie • expressa de
inicloreidede do Empreiteira pera
contrates ou transacicnar COM o De-
pertemenio sem desprêso de quais-
gila: entres i•.nções previstas no Con-
trata.

p.	 .	 a .	 , ue 7 UC
novembro de . 1962 (Regiment o do

à Comissão de Concor-
rências compete:

O) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes.

b) verificar se as propostas . aten-
dem às cendições estabelecidas nêste
Edital;

C) rejeitar as propostas que n.o sa-
tisfisarern as exigências dêste Edital,
no atido ou em parte;

0.) rubricar es propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

C) lavrar a Ata circunstanciada
ecorrencia, na qual se mencloaarão
teicias ne propostas apeezentadas, re-
nas/seções; feitas e demais ocoirências
que moressarern ao julgrmente da li-
citeeão;	 •

epresentar laudo, da Coneeiren-
eia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais varitajoria.

VIII - Dispoti7ões gerais
17. Fazem perto integrante dêsto

Editei, es e remmas Gerais para Erra
.preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do Con-
celho Deliberativo, bem come as Es-
pecifscaeues pa.re a mes,e.nte coecor-
vencia.

18. O prazo no qual o conceerente
se propõe n terminar as obras não
será, considerado para cleseificatado e
não poderá adeeder o faiado neste
Edital.

EDITAL DE CONCOPRONCIA PC-
L I C I, FArA ow-.ECIldIF.NTO

119 II7-Cd
Olije!o; Tearnecime.nto de matérias

de amianto destinados ao 11 9 Distrite
Federal de Obras de Saneamento.

O Presidente da Comissão de Can-
corrências de Serviços e , Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados que fará

correncia publica para o fornecimento
tios materiais adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

/ - Objeto do fornecimento
1. O fornecimento objeto do rire-

sente Edital consiste em: forneci-
mento de meterias de cimento sunian-
to, destinados aos serviços de aliaste-
cimento d'água da Cidade de Caceres,
no Estado de Mato Grosso, 11 9 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento.

II - DccumentaçCzo e preposna
2. Poderá apresentar proposta liada

e qualquer firma, indiViduel ou social,
caie .sansfarea ás condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo anico. Não SerÚ0 toma-
das emem censideraefto, propostas apta-
sentadas porpor ecnsórcio ou Grupo de
firmas.

3. A documentação e a proposta se-
rá° , entregues à C.C.S.O., no locai
Coado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e . lacra rica
constando em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Deparlaraento
Nacional de Obras de Seneamente ---
COneOrrellela Publica - Edital núme-
ro 117-65", o primeiro com o sebisealo
"Documentação", e o segundo com o

, subtítulo "Propcstas."

4. Conterá a docaraentacee:
a) estatutos da firma ou contrato

sedial e alterações existentes, tuia de-
, viersenente registrado no Departemen-
1 to inacienal cie Indústria e Comeicto
1 ou Janta Ccmercial;

b) prova de quitaçeo cem os im-
postos federais, estaduais e usarei-
pais, mediante certidões nearaivas
Iornecic]as pelas- e eet • , farsa-
das;

c) Imp5sto de Renda:
I I - certidão no-cativa do Irapesto
Ide Renda e seus adicionais;
i d) documentos comprobatórios de
! capacidade financeira fornecido, por
1 no minieno, dois bancos, datados do
i ano em curso;
1 e) a:-.,álice3 de segura do acalentes
' do Trabalho;

J) prova de cumprimento da Las
e:leite:ai dois) responsável(eis) peta
urina ou atestado de permanenria na
pais, quando se tratar de est-asneara*

to prova de cumprimento de Lei dos
2/3 e do recolhimento do Impaste Sin-
dice.1 (creereander, empregados e pro-
fissionais libe-sais) como determino a
Conscliciavão das Leis do ratalho;

a) prova de quitação poro cem o;
instituições de previdência saci cl atre-
ves de certideta(ões) negativats) cia(s)
inetituiçãocõesi a que esteia vanuia-
da c empresa e inclusive dõ IAPETC,
de ecerdo cora o Art. 28 e serruinees
do Capítulo 1, Titulo III, do Decrete
n" as).959:-A, de 19-6-60;

sj prose cie aciesão ao programa de
ealabilançado de preços a que se refe-
re a Portaria interministerial nfune-
ro 71. de 23 de fevereiro de 1965, re-
gulada pelo Dec. n 9 57.27143 (inscri-
ção na CCNEP)i

2) recibo do depósito da ccuçeo;
e 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocopia, deViriarrien-
te autenticada.

§ 29 Para as firmas temia:emente
rt;ristraclas no D.N.O.S., até 161: do
dia 13-9-66, a apresentação dos do-
cumentos constantes das alíneas; a, b,
c cl, e, 1, g e h, fica substituiria pelo
cettificaeo de inscrintio.„

1 39 Os (1m:umente& emanes:ralo , no
Reeistro de reernecedores do Govisno
serão dispensados da apresentar:fio,
observado o disposto no e V ao arti-
go 29 do Decreto-lei n9 6.204, de 17
de janeiro de 1964.

5. Conterá a proposta em 3 (três)
vias:

a) norne do proponente, domicilio
ou nede, suas carec i:vista:ris e iden-
tificaçôes (irsdaridual ou si:Wal)

Agilato de 19 ,66 2271

b) deelaraçáo expressa de acs4.441
Oto cias condicaeas deste eárasee
tando ainda preço global por extear4
e em algarismos, o prazo em masca",
para fornecimento dos materiais, datai'
e as,sinatura do proponente;

C) as propostas obedecerão o moda«
lo anexo às Especificações;

a) a propásta será apresentada ern
papel tipo ofício ou carta dactilogra-
fada em lingua gem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas,

/// - Caução
rs peaticipaelio na concas:a:nein&

depende do depósito da cear:era aa visa
lar do Ca1,300.000 strczentos reit
zeros), efetuadas em duas Iaireetaa
distintos de Cr$ 150.00 (cento e cas-
eei:esta mil cruze:iene) e de Cr 	 .....,
150.000 (cento e cinqüenta mil cru.»
zcircs), cacas uma em inciale correria
rio ptOs, em apólices da divide, '-eu
cbriesseers . ou letras do Teso-aro Na-
citnal, representadas pelos usos:et:a, gy
valeras no:ninai:3.

§ 19 O recelhancnto da caueim eera
efetuada polo cone:recate nos Cansisa
EeenõriliCaS Federais Ou no Te,'e aro
Necienal, á ordens da Le.N.O.S.. de-
vendo constar que a parcela de Cr$
150.000 (cento e cinqilenla m . 1 cem, •eia
res) se dast i na a garantia da :asseai.
tura do contrato e a parcela da (r$
150.000 (cento e cinqüenta em-
aciais), é deposite-ia para os fins de
assinatura do contrato de sua txe-
ceção, leasendo-se em ambas, r ide',,

 ao l'onseeimento objeto cio Edital
a" 117-Ce.

ti 29 Conhecidos os resultados
etalcarrencia e a ordem de elaseillea-
cao dos participantes apravncla pelo
Ser. Diretor-Geral, as causaies solar)
eco:olvidas, exceção feilti aos três pri-
meiros colocados, cujas caucees 4zetslo
liberadas após a ansinatura do ma-
trato. observaria a ressalva do itens 7
Ca peesente Edital.

7. O venceras co COneOrrêri i ,111 paen
efeito Ca assleatura do contrato, só
poeere, lerarr2;.• a impertencia cienes-,
pondente ti. prisneire remia da cru-
çeo mencicnaao, no itsm isnterter per-
earinseendo a ecaoada corno arantia,

Ida execução do brneciaiento

ia Fazem parte inteerente desta
Edital es "Normas Gerais para leia-
is:sita-Ias da D.N.O.S.", aproved..,s
pela Reeolucedo. n9 50-07-61, do ClAlstl-
lha Deliberativo, bem como, as leale-
ciiieceees pala a p:;eseni,e, ceneenan n

/V - Praia)

9. O concsoseenle vent:edis devera
essiaar o era-ri:ato cens o D.N O.S.
no vem do 10 (de::) dias contades
do data de r ecebimento do ofic i a de
canoa:dast:to eob pena ae ser emaleis-
rede cc penpoeta deeerta, com perda
cia caueão eeetrada. ilndenervionte-
menee cle outras penalidades previ:saia
nas leis e regulamentos em -.dant

10. O prazo meatina para forni et-,
mento será de 3 meses eontldaS
partir da data da publicação cio een-
trato.

V -- Dotação
11. A despesa decorrente desta con-

corrência correrá à conta da verba:
11. • A claespesa decorrente desta

concorreacia correrá à conta da vi,r.
ba: 4.1.l.2-K.13.1:/.7-X-10.1740 no
presente e:iria:kin e nos demais pelas
verbas próprias destinadas a èete De-
pari amen a.

VI - Central:a e penalidades
12. A adjudicação dos forneelmen-

tos será efetuada mediante centrato,
ooservando-se as condições estinula-
das neste Edital, as especificaçáas s
o que cennart, da respectiva
disposição dos intereszedos, na Pai-
curadoria-Coral do D.N.O.S.

13; O fornecedor que deixar de cum-
prir qualquer cláusula do contrato, fi-
cará ailjeito a multa e outras 'Nenens
dades, de neônio com o previsal nas
"Normas Gerais pira Empreite.i.e
D.N.O.S.''

i 19. No coso de' absoluta igualdade
entre duas >repentee, a comissear pro-
cederá, por meio de carta, a nova
cencorrencia entre os respectivos au-
tares, a fim de verificar anel a meios
raduçâo que pedais/ sofrer entre si es
propostas emaatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
mas. 742 e a56 da Rearlamento-Geral
de Centelnlidede Público,

20. A presente coacoreeneia poderã
ser anulain pelo Sr. Diretos-taeral,
por ceinveniencia aaminis trativa sem
ene aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Paregrafo único. Em caso de atsu-
asceta os emecereentes teeieci direito a
levantar a cautat e e receber a do-
cumentenao que acempanha a respec-
tiva • prossesta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenho^ plantas e Eaneel-
ficraiões, recesserlos à execueao das
ciará, ;serão ferneeidoe nes interessa-
dos pelo Servira de Documentaeão -
Dl:ase:o do aleneirtmento,

72. Os interreseelos coe t i verem dú-
vidas de caráter técn i ca ou legal na
interpr sascele &ste Edital, serei° aten-
didos durante o cxprdierte de Repor-
tieãe, no C.O.S.0.. para os esclere-
cimentes neces.sárlas.

23. A Mem da ComkE:io, poderá ser
permitida a aseuleriefedeo de falhas
referi:est eai È clecemen t sseão, até a hora
da abertura dos cutelones contendo
as pronestas, não se admitindo a
cip.resenracão de aocumentoe que não
teaham .sido oferecidos no momento
da propotita.

• Rio de Janeiro, 28 de julho d.e 11166.
- Prarricrn jaai Trir.;na 17n,Pct?0,
Pinas:ent e ars Cnnst eeeo de ensicor-
rer nt re de Senda-os e OlraS.

Prn^eo 11.^ 7.503-65.

-••	 •



2°-'72 G'È,gurtea-fe:ra
	

DEARi0 OFICfP,L (Seção	 - PJ.rta U)	 A0.8..10 de 1966
•---•-^•-• • •- ••••	 • _	 •.•	 •• •

1.4. O inadimplemento de qualquer
dee obrigações contratuais poderá im-
perlar em declaração expressa de ini-
&neiclade do fornecedor para contra-
tar ou transacionar com o Departa-
!mento sem desprezo de quaisquer ou-
tra:: sanções - previstas no Contrato.

V/./ - Processo .e j'ulgamento da con-
corrência,

15. De acOrdo com as atribuições
revistas no Dec. ne 1.487, de 7 de
novemb.o de 1962, à Comissão de Con-
corrências compete:

a) examinar os documentos apre-
tentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

C) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem às exigências deste
no todo ou 2.111 parte;

á) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanci ada da
Ccorrência, na qual se mencionarão
tôclas as propostas apresentadas, re-
elamaeões feitas e demais ocorrencia,s
que interessarem ao julgamento da
:licitaeão;

1) apresentar laudo da concerre'n-
4:a e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposiçôes gerais
A. o prazo no qual o concorrente,

se propõe a fornecer os materiais não
seeá considerado para elaesificaçáo e
não poderá exceder ao fixado neste

17. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova con-
corrência entre os respectivos autores,
a fim de se verificar qual a maior re-
M.me° que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nô-
vo empate proceder-se-á nos termos
dos arts. 742 e 756 do Regulamento
De: al de Contabilidade Públ:ca.

13. A presente concorrência poderá
di .E3.• anulada pelo Sr. Diretor-Geral;
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indenização
de (malquer espécie.

Ie . mgrafo único. Em caso de anu-
..( e sãà, os concocrentes terão direito a
1 m:tin i as- a caução e receber a do-
aseneatemão que acompanha c. resp
tise. premeste, mediante prévio regue-

1C. O:: interessados que tiverem dú-
Vidas na interpretação deste Edital se-
sio a - endidos durante o expediente da
Itepartisão, na C.C.S.O., para os es-
ele). scantntos necessários.

20. A juízo da Comissão poderá ser
eirrmitida a reeularização de falhas
erfesentes à documentação, até a ho-
ar, da abertura dos - envelopes que con-
tem as propostas, não se admitindo a
aeresentaçáo de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
Ar nsoposta.

Ria de Janeiro, 26 de junho de 1966.
se Francisco José Teixeira iVlachadó,
'Presidente da Comissão de Concor-
aencias de Serviços e obras.

Peocesso ne 3.014-66.	 eee

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

aiSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

IUDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA

1.0 - De ordem do Exulo. Sr.
Presidente do Instituto Brasileiro do
Café, a Comissão de Armazéns e Silos
(CARI), do mesmo Instituto, torna
público que se acha aberta, a partir
da data da publicação do presente
edital no Diário Oficial da União e
de acordo com a Lei ne 4.401, de 10
de setembro de 1964, Conccrrência

Pública com os objetivos e sob as
condições adi nte discriminadas:

2.0 - ObjeVvo da Concorrência
e prazo de locação

2.1 - Locação de área construída
.equivalente a aproximadamente 4.000
(quatro mil) metros quadrados, nz
cidade de São Paulo, para instasaçao
das dependências do Instituto Brasi-
leiro do Café na Capital Paulista, pelo
prazo de 2 (dois) anos.

2.2 - O prazo de locação, de comum
acôrdo com as partes contratantes,
poderá ser prorrogado por um 311 mais
anos.
3.0 - Documentos Indispensáveis

A fim de ser admitido à concor-.
réncia, o proponente deverá epresen-
tar a seguinte documentação:

3.1 - Recibo de caução para lici-
tação, da importância de Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros), feita em
garantia do cumprimento da proposta
da .concorrência, mediante dmesito,
em dinheiro ou títulos da divida pú-
blica federal, oa cheque visada em

nome da Comissão de Armazéns e
Silos do Instituto Brasileiro do Café
(CARSI).

3.1.1 - A caução supracitada será
feita na Tesouraria da Comissão de
Armazéns e Silos (C aR,e1) até às
14:00 horas do dia 23 ae agosto de
19€6.

3.1.2 - As cartas-guias para efe-
tivação da caução acima eeferiria,
dirigidas à Tesouraria da Comissão
de Armazéns e Silos (CA..R,S1), com
sede à Rua More/seio de Abrem 352.
9e andare sala 903, em São Paulo.
serão emitidas pela CARSI e estamo
à disposição doe interessados ase às
14:00 horas do dia 23 de egõsto do
corrente ano.

3.2 - Plantas detalhadas do imó-
vel, inclusive levantamento da área
em metros quadrados.

3.3 - 'Habite-se" da Prefeitura
Municipal de São Paulo.

4.0 - Requisitos da Proposta.
4.1 - A proposta será apresentada

em 3 (três) vias, sem enleie:Ias, ia-
zunis ou entrelinhas, oatalas e assi-
nadas, devendo a assinatura do pro-
ponente, na primeira via,. ser reco-
nhecida por tabelião e o nome por
extenso ser repetido a máquina ou
carimbo, lego após a assinatura.

4.2 - A proposta deverá conter:
4.2.1 - valor global em algarismos,

confirmado por extenso;
4.2.2 - valor un i tário por metro

quadrado, conf i ei-nado por extenso;
4.2.3 - a declaração de que o pro-

ponenle concorda expressamente em
submeter-se a tôdas as disposições do
presente edital, inclusive cis critérios
de apreciação, Interpretação, classifi-
cação, seleção e julgamento, renun-
ciando ao direito de discuti-Ias ou dar
interpretações outras que não a en-
tendimento soberano da Comissão Jul-
gadora.
5.0 - Da Instalação da Concorrência
e apresento tias Propostas e dos

Documentos
5.1 - A proposta e os documentos

referentes à concoerência emito apre-
sentados simultaneamente, em enve-
lopes separadados, idênticos, fechados
e lacradoe, e, :sei:em entregues até às
15:00 horas do ifila 23 de agiesto de
1966, na Secretaria da Comissão de
Armazéns e Silos (CARSI), à Rua
Florêncio de Abreu, 352, 9e andar,
sala 903, na cidade de São Paulo
(SP), onde serão protoc dados com
designageo de dia e eora, de entrada.

52. - Os envelopes deverão -oneer
externamente ov; dizeres: - -Ao Ins-
tituto Biasileiro do Café (Comissão
de Armazéns e Silos - CARSD -
Proposta ca 'nome) para losação de
área para o IEC em São Paulo", sen-
do acrescidos das palavras -Proposta"
ou "Documentos", conforme o caso.

5.3 - Depois da entrega das enve-
lopes "Documentos" e "Psoposta",
nenhum concorrente poderá solicitar
desistência da concorrência, devolução
de documentos e pedir levantamento
da caução, permanecendo vinculado
à concorrência, até a prornueração
oficial do julgamento.
6.0 - Aberta dos envelopes e Julga-
mento cio§ Docunzentos e demais pro-

vidéncias
6.1 - No dia e hora designados 1:o

item 5.1 supra, no mesmo local, sob
a presidência do Presidente da Co-
missão Julgadora ou de seu represen-
tante, e com a presença dos CMICOr-

rentes ou de seus representantes de-
vidamente credenciados, será reali-
zada a reunião preliminar para aber-
tura dos envelopes contendo os do-
cumentos. os envelopes contendo as
propostas serão rubricados por todos
os presentes e permanecerão fechados,
em poder do Instituto Eeasileiro do.
Café (Comissão de Armazéns e Silos
- CARSI).

6.2 . - Nessa oportunidade, serão os
concorrentes convocados para nova
reunião, com indicação de local e ho-
rário, para conhecimento do relatório
da Comissão designada para proceder
ao exame dos documentos, indisaeão
dos nomes das firmas excluídas da
concorrência 'por deficiência de do-
cumentação ou outras razoes cons-
tantes do edital e seus «anexos.

6.3 - Finda a reunião de que fala
o item precedente, sera mareada outra
reunião, que poderá ser em seqüência
à reunião citada no item 6.2, para
abertura das propostas.

6.4 - De tôdas as reuniões acima
citadas, serão lavradas atas, não sen-
do objeto de exame - ou deliberação,
fundamentos, fatos ou alegações não
invocados até o encerramento dos tra-
balhos e que não constarem das res-
pectivas atas.

6.5 - O Instituto Brasileiro do
Café comunicará, por carta, aos con-
correntes, o resultado do julgamenco.

7.0 - Julgamento das Propostas
7.1 - Para fins de julgamento, será

considerado o valor global da pro-
posta, que será obtido pelo produto
da multiplicação do preço unitário
pela área. O valor global da proposta,
todavia, não será decisivo para escolha
do concorrente vencedor, reservando-
Se a Comissão Julgadora da Concor-
rência, o direito de julgar livremente
a concorrência, tendo em conta fa-
tores e razões de ordém, técnica a seu
critério, no exclusivo interesse do Ins-
tituto Brasileiro do Café, sem que em
qualquer dessas hipóteses, assista di-
reito aos concorrentes, a qualquer re-
clamação ou ressarcimento.

7.2 - Não serão abertas as pro-
postas cujos autores não tenham sa-
tisfeito as exigências do item 3.0 -
"Documentos Indispensáveis" e seus
sub-itens.

7.3 - Não serão tomadas em con-
sideração as ofertas de quaisquer van-
tagens não previstas no presente edi-
tal, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma redu-
ção sôbre a proposta mais barata.

'7.4 - O Instituto Brasileiro do
Café reserva-se o direito de alterar
ou anular a concorrência, parcial ou
totalmente, se assim convier aos seus
interesses, sem que assista aos pro-

poncntes, direita a qualquer reclama-
ção ou indenização,

8.0 - Contrato
8.1 - O . contrato a ser celebrado

com o vencedor da concorrência, con-
terá cláusulas usualmente utilizadas
nos contratos de locação e será la-
vrado dentro do prazo de até 5 (cinco)
dias, contados da data da entrega da
carta-convite que, nesse sentido, lhe
fôr endereçada tost de qualquer ootro
meio de comunicação que venha a ser
utilizada pelo Instituto Brasileiro do
Café - Comissão de Armazéns e Silos
- CARSI), sob pena de incidir na
cominação de desistente.

8.2 - Antes da assinatura do con-
trato, o vencedor da concorrência de-
verá apresentar o título de proprie-
dade do imóvel e comprovar não rusar
sôbre êle quaisquer ações ou ônus que
impeçaril a locação do imóvel.

8.2.1 - A não apresentação da do-
cumentação ?cima ou a sua rejeiçao,
implicarão na perda da caução inicial
e na declaração de inidoneidade do
proponente vencedor.
9.0 - Do Imóvel, suo localização e

ocupação
9.1 - O Imóvel deve estar em con-

dições de ser ocupado pelo Instituto
Brasileiro do Café no prazo máximo
de 15 (quinze) dias após a assinai:ui:a
do contrato.

9.2 - Caso o Instituto Brasileiro
do Café julgue necessário re.alizar re-
formas, ou reparos imprescindíveis ao
bons funcionamento do imóvel o valor
desses serviços será descontado do va-
lor de locação. As adaptações que se
fizerem necessárias serão feitas a cii-
tério e por conta do Instituto 3raei-
leiro do Café, sem obrigatoriedade,
por parte da Autarquia, no final da
locação, de reposição do imóvel nas
condições em que o mesmo fôr en-
tregue por ocasião da locação.

9.3 - O imóvel deve estar situado
na zona central da cidade 311 ecos
arredores.

9.4 - A Comissão Julgadora leseira
em consideração, para julgamento das
propostas, a localização, área por an-
dar, divisão, acabamento estado de •
conservação, tipo de construção, d i s-
tribuição da área no prédio e todos
os detalhes que se fizerem necessários,
atendendo os superiores interesses do
Instituto Brasileiro do Café.

.10.1 - Do Pagamento do Alugue?
10.1- O pagamento do aluguel será

feito mensalmente, sobre o més 1,en-
eido, até os 10 (dez) primeiros dias
do mês seguinte.
11.0 - Devolução de documen los e
liberação da caução e seus reforços

11.1 - Os documentos apresentados
pelos concorrentes, com exceção do
previsto em 7.2, siemente serão de-
volvidos anós o julgamento da con-
corrência comunicação de seu resul-
tado. As propostas e plantas 4ue.
acompanharem não serão devolvidas o
passarão a ser propriedade do Tnsti-
tuto Brasileiro do Café, que déles po-
derá fazer o uso que bem.lhe convier.

11.2 - A caução para licitação,
prevista no item '3.1, será liberada,
mediante oficio dirigido à Tesouraria
da Comissão de Armazéra e Silos, en-
tregue pessoalmente ao interessado,
pela Comissão de Armazéns e Silos
(CARSD .

12.0 -- Outros esetarecintentoe
12.1 - Os casos omissos e is dú-

vidas serão resolvidos pela Comissão
Julgadora .

12.2 - Maiores informações pode-
rão ser prestadas diretamente na sede
da Comissão de Armazéns e Silos -
CARSI, à Rua Floréncio de Abreu,
352, 9.9 andar, sala 903, em São Peado,
no horário de 14:00 às 18:00 horas.
- Engenheiro Carlos Seara Muradás,
Presidente da Comissão de Armazéns
e Silos (CARSI) do Instituto Draei-
leiro do Café.
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